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Começar é tudo.
Começos exigem coragem. 
E nossa coragem nos trouxe até aqui.

Iniciamos nossa trajetória há 20 anos com a abertura do mercado brasileiro de exploração e produção.  
Ao longo desses anos de experiência, a cada desafio, um novo começo.

Da descoberta do Campo de Manati, passando pela maior abertura de capital em 2011 (IPO), até nos 
tornarmos a primeira operadora independente brasileira a produzir óleo em águas profundas, da Bacia 
de Santos, no Campo de Atlanta.

Somos desbravadores da energia. 
Investimos em tecnologia de ponta, em segurança operacional e em Pesquisa e Desenvolvimento para 
a preservação do ambiente marinho e costeiro do Brasil, principalmente os manguezais. 

Nossa coragem de navegar pelo futuro da energia nos trouxe até aqui e nos impulsiona a ir além.  
Desde o começo. www.enauta.com.br
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A frase acima, de Peter Drucker, aclamado como o pai da adminis-

tração moderna (embora tenha nascido em 1909 e falecido há 13 

anos) é mais atual do que nunca. Somente empreende quem tem 

um compromisso sistemático em inovar. E um dos pilares desse processo 

é, sem dúvida, a pesquisa e o desenvolvimento nas universidades, su-

portado pela indústria, que demanda a inovação contínua para vencer os 

desafios do dia a dia, principalmente no setor de óleo e gás e de energia. 

É o que mostramos na segunda matéria da série O desafio de gerar 

inovação, na qual fomos ouvir as universidades que vêm desenvolvendo 

projetos subsidiados pelos recursos da cláusula de P&D dos contratos de 

concessão da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustí-

veis (ANP). Não foi possível ouvir todas e teremos oportunidade de relatar 

outras experiências nessa série. 

O que ficou claro é que os projetos implementados nas universidades 

brasileiras renderam frutos: há infraestrutura laboratorial, quadros huma-

nos altamente qualificados e uma rede de excelência na área de óleo e gás. 

Mas é preciso potencializar todo esse aparato técnico-científico, refor-

çando a interação com o outro lado da cadeia produtiva, a de fornecedores 

de equipamentos e serviços, incluindo as startups, para que o processo 

seja contínuo, transformando P&D em inovações, em soluções, produtos 

finais para serem utilizados pelas operadoras que  pagaram essas obri-

gações. E isso é algo que demanda não somente política de estado mas 

também empreendedorismo, como veremos nas próximas edições.

Esse é um passo importante nessa retomada da indústria de óleo e gás, 

que inicia o ano em compasso de espera, uma vez que as contratações 

decorrentes dos leilões já realizados ainda estão por 

acontecer. O que houve até agora foram apenas mu-

danças de peões, com novos profissionais  em postos 

chaves, como o da presidência da PPSA e diretorias 

da Petrobras. Mas isso faz parte do jogo.
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hot news

O INSTITUTO BRASILEIRO de Pe-
tróleo, Gás e Biocombustíveis (IBP) 
elegeu no dia 28 de março, durante 
a 62ª Assembleia Geral Ordinária, os 
novos integrantes dos Conselhos de 
Administração e Fiscal, e da Diretoria 
Executiva. Com os atuais mandatos 
vencendo em 31 de março, as mudan-
ças entram em vigor a partir de abril.

Anelise Lara, diretora executiva 
de Refino e Gás Natural, e Carlos 
Alberto Pereira de Oliveira, diretor 
executivo de Exploração e Produção 
(E&P) da Petrobras, foram eleitos 
novos conselheiros de administra-
ção do Instituto. Marcelo Araújo, 
presidente da Ipiranga, Mariano 

Vela, presidente da Chevron Brasil, 
e Júlio César Ribeiro, diretor-pre-
sidente da Supergasbras, também 
foram eleitos para o Conselho de 
Administração, em um mandato de 
quatro anos.

Para o Conselho Fiscal, os titu-
lares, Ana Paula Zettel, Gerente de 
Relacionamento Externo Federal da 
Petrobras, Adauto Pereira, da Enauta, 
Gustavo Bursztyn, CFO da Shell, e os 
suplentes Sandro Henriques, gerente 
econômico e administrativo da Repsol 
Sinopec, e Valéria Martins, gerente de 
Controle Internos da Ipiranga foram 
reconduzidos aos cargos para mais 
um ano de mandato. Carlos Eduardo 

Glech Cordeiro, controller da Petro-
Rio, foi eleito novo membro suplente 
do Conselho.

Com três vagas abertas a partir 
dos mandatos próximos a vencer, 
Cláudio Oliveira, diretor de relações 
externas & sustentabilidade da Raí-
zen, e Mauro Andrade, vice-presiden-
te de Supply Chain da Equinor, foram 
reconduzidos à diretoria do IBP por 
mais dois anos. Marcelo Menicucci, 
gerente geral de Midstream, deixa a 
diretoria, vaga que passa a ser as-
sumida por Cristiano Pinto da Costa, 
gerente geral para os campos Lula, 
Sapinhoá, Iracema e Lapa, ambos da 
Shell.

O IBP deu posse ao novo Conselho de Administração 
e Fiscal e da Diretoria Executiva

A ANP PUBLICOU no dia 28 de março, 
no Diário Oficial da União, a aprovação 
da inscrição de três novas empresas 
para a Oferta Permanente: BP Energy do 
Brasil, Petroil Óleo e Gás e NTF Óleo e 
Gás. As inscrições foram aprovadas pela 
Comissão Especial de Licitação (CEL).

Com essas aprovações, a Oferta Per-
manente já conta com um total de 31 
empresas inscritas e aptas a apresentar 
declaração dos setores de interesse, 
acompanhada de garantia de oferta. A 
partir dessa manifestação de interesse 
para uma ou mais áreas, tem início um 
ciclo e é marcada uma sessão pública 

de ofertas, na qual outras empresas 
também podem concorrer.

A Oferta Permanente consiste na 
oferta contínua de campos devolvidos (ou 
em processo de devolução) e de blocos 
exploratórios ofertados em licitações an-
teriores e não arrematados ou devolvidos 
à agência. Atualmente, estão em oferta 
158 blocos com risco exploratório.

A ANP realizou no dia 29/03 audiên-
cia pública sobre a alteração no edital 
que incluirá mais 458 blocos e 14 áreas 
com acumulações marginais. Com isso, 
a Oferta Permanente passará a contar 
com um total de 630 áreas.

O GRUPO WILSON SONS, um dos maiores 

operadores integrados de logística portuá-

ria e marítima do mercado brasileiro, com 

mais de 180 anos de experiência, passou a 

fazer parte neste mês do Patronos da Cul-

tura Naval, programa de desenvolvimento de 

projetos culturais da Marinha. A companhia 

é um dos patrocinadores do projeto Museu 

Marítimo do Brasil (MuMa), que será cons-

truído no píer do Espaço Cultural da Marinha, 

no Boulevard Olímpico, no Rio de Janeiro.

O MuMa é um projeto da Diretoria do 

Patrimônio Histórico e Documentação da 

Marinha (DPHDM), que terá dois edifícios 

para abrigar instalações como loja, au-

ditório, área educativa e restaurante. O 

espaço terá ainda um mirante com vista 

para a Baía de Guanabara. Há previsão de 

uma exposição de longa duração sobre a 

história marítima brasileira exposições 

temporárias ligadas a cultura do mar.

ANP aprova mais três empresas 
para Oferta Permanente, são elas BP 
Energy, Petroil e NTF Óleo e Gás

Shell é a marca mais 
valiosa do setor

Museu Marítimo do Brasil (MuMa): Wilson Sons integra 
o Programa Patrono da Cultura Naval

A SHELL É A MARCA mais 
valiosa do setor de energia em 
todo o mundo, aponta o ranking 
de 2019 do Brand Finance Global 
500, que avalia anualmente as 
maiores empresas em diversos 
países e segmentos de atuação. 
Em comparação com a classifi-
cação do ano anterior, a Shell 
teve crescimento de 7% em valor 
de marca, o equivalente a US$ 
42,3 bi. Além disso, foi conside-
rada a companhia mais valiosa 
do segmento B2B na Europa, 
mantendo a nota AAA.
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A PETROBRAS OBTEVE decisão 
favorável, revertendo a liminar que 
suspendia a hibernação da fábrica 
de fertilizantes na Bahia (Fafen-BA). 
Com isso, a estatal seguirá adiante 
com o processo licitatório, anunciado 
em fevereiro, para arrendamento das 
duas unidades (a outra é a Fafen-SE), 
aguardando propostas dos potenciais 
interessados.

A petroleira tem frisado que desde 
2017, "coerente com sua estratégia de 

gestão de portfólio", decidiu pela saída 
do negócio de fertilizantes em função 
da persistência de significativos 
prejuízos e consequente destruição de 
valor decorrente da operação desses 
ativos. Razão pela qual cancelou um 
projeto e paralisou a construção de 
outro (para venda), iniciou o processo 
de desinvestimento da Araucária Ni-
trogenados S.A. (ANSA) e optou pela 
hibernação das fábricas Fafen-BA e 
Fafen-SE.

Liberada hibernação 
das fábricas de fertilizantes

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
da Pré-Sal Petróleo nomeou nesta 
quinta-feira, dia 28, o engenheiro 
mecânico José Eduardo Vinhaes 
Gerk como novo diretor-presidente 
da companhia. O executivo assume 
a empresa a partir do dia 1º de abril 
para um mandato de dois anos, em 
substituição ao engenheiro Ibsen 
Flores Lima. Gerk também passa a 
fazer parte do Conselho de Admi-
nistração da empresa, composto por 
cinco membros.

Formado pelo Instituto Militar de 
Engenharia (IME), com mestrado e 
doutorado em engenharia mecânica 
pela COPPE/UFRJ e especialização 
em Engenharia de Petróleo pela Uni-
versidade Petrobras, Gerk possui 30 
anos de experiência na indústria de 
petróleo e gás. O engenheiro iniciou 
sua carreira na Petrobras, poste-
riormente atuou como consultor e 
gestor de empresas e é professor 
titular do curso de engenharia da 
Universidade Veiga de Almeida.

À frente da Pré-Sal Petróleo, o 
executivo terá, entre outros de-
safios, o de contribuir para dar 
sequência ao sucesso dos leilões 
de áreas de exploração e produção 

em regime de partilha de produção, 
em especial do leilão dos exceden-
tes da cessão onerosa. A compa-
nhia é responsável pela gestão dos 
contratos de partilha de produção e 
pela comercialização de petróleo e 
gás natural da União, além de atuar 
nos acordos de individualização da 
produção.
Ibsen Flores Lima esteve como 
diretor-presidente da Pré-Sal Petró-
leo de novembro de 2016 a março de 
2019. Em sua gestão, a empresa teve 
um crescimento significativo em to-
das as áreas de atuação. Nesse perí-
odo, a PPSA assumiu a gestão de 14 
contratos de partilha de produção, 
assinou três acordos de individua-
lização da produção (Brava, Atapu 
e Mero). A companhia obteve as 
primeiras receitas advindas do início 
da comercialização e do primeiro 
acordo de equalização de gastos e 
volumes, trazendo a arrecadação de 
R$ 1,13 bilhão em 2018 para a União.
A gestão de Lima foi pautada pelo 
diálogo e colaboração, criando um 
ambiente bastante produtivo com a 
indústria de petróleo e gás, em es-
pecial com as empresas investidoras 
no pré-sal.

José Eduardo Vinhaes Gerk, é o novo 
diretor-presidente da Pré-Sal Petróleo

FRASES

"As exportações de petróleo dos 
EUA aceleraram no ano passado, 
subindo mais de 70 por cento, 
para pouco mais de 2 milhões de 
barris por dia. A segunda onda 
da revolução do xisto dos EUA 
está chegando. Isso vai abalar os 
fluxos internacionais de comércio 
de petróleo e gás, com profundas 
implicações geopolíticas."

"Nós temos que melhorar nossa 
infraestrutura do gás natural, 
senão iremos utilizar esse 
produto somente para exportar, 
e não para utilizar no nosso 
território. A necessidade de 
novos investimentos na área do 
GN é da ordem de R$ 50 bilhões 
até 2030."

"O Brasil pode "exportar" seu 
modelo de produção de etanol 
a países da Ásia com histórico 
de subsídio ao açúcar - como 
Tailândia, China e Paquistão, 
além da Índia - acredito que é 
possível, mais adiante, firmar 
acordos bilaterais para facilitar 
esse comércio."

FATIH BIROL, chefe da Agência 
Internacional de Energia
Bloomberg, 27/03/2019

BENTO ALBUQUERQUE, ministro 
do Ministério de Minas e Energia
Site do MME, 26/03/2019

MARCELO OMETTO, presidente do 
conselho da União das Indústrias de 
Cana-de-Açúcar (Unica)
Agência Unica de Notícias, 26/03/2019
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O CONSÓRCIO NAVEGANTES, inte-
grado por Petrobras Distribuidoras, 
Ipiranga e Raízen, foi vencedor da 
licitação do lote VIX-30 no Porto de 
Vitória (ES), que terá a função de 
movimentar e armazenar granéis 
líquidos. O certame foi concluído 
no último dia 22 em leilão realizado 
pela Agência Nacional de Transportes 
Aquaviários – ANTAQ, na sede da B3, 
em São Paulo (SP). As operações da 
área, dimensionada em 74.156 m², 
começarão em 2022.

O lote foi arrematado pelo valor 
de outorga de R$ 165 milhões e terá 
capacidade inicial de armazenagem 
de 65.725 m³ de combustíveis. As 
três empresas integrantes do con-
sórcio terão 33,3% de participação 
de capital, cada. As operações serão 
realizadas por uma Sociedade de 
Propósito Específico (SPE), con-
forme previsto no edital. O contrato 
será válido por 25 anos, podendo 
ser sucessivamente renovado, até 
o limite de 70 anos.

As companhias que irão operar 
nas áreas do Porto de Vitória se 
comprometeram com a criação da 
infraestrutura, conforme previsto 
no edital, que contribuirá para a efi-

ciência logística de distribuição de 
combustíveis no país.

Aurélio Antônio de Souza, ge-
rente executivo de Logística da BR, 
representou a companhia no leilão: 
“O investimento em diferentes modais 
na cadeia logística da distribuição 
de combustíveis é estratégico para 
o setor. E esta vitória é crucial num 
momento de expectativa de retomada 
gradual do crescimento econômico 
no país”, explica.

Consórcio Nordeste
O consórcio também foi vence-

dor da licitação dos lotes AI01/AE10/
AE11 no Porto de Cabedelo (PB) para 
movimentação e armazenamento de 
granéis líquidos. O certame foi con-
cluído hoje (22) em leilão realizado 
pela Agência Nacional de Transportes 
Aquaviários – ANTAQ, na sede da B3, 
em São Paulo (SP). As áreas têm di-
mensões e inícios de operação variá-
veis (AI01: 18.275m² e início em 2019; 
AE10: 18.344m² e início em 2022; 
AE11: 20.465m² e início em 2022).

Os lotes foram arrematados pelos 
valores de outorga de R$ 6.021.000,00 
(AI01), R$ 18.005.000,00 (AE10) e R$ 
30.503.000 (AE11) e terão capacidade 

inicial de armazenagem de 64.040 
m³ de combustíveis (AI01: 22.370 m³; 
AE10: 19.696 m³; AE11: 21.974 m³). As 
três empresas integrantes do Con-
sórcio terão 33,3% de participação 
de capital cada. As operações serão 
realizadas por uma Sociedade de Pro-
pósito Específico (SPE), conforme 
previsto no edital. O contrato será 
válido por 25 anos, podendo ser su-
cessivamente renovado, até o limite 
de 70 anos.

As companhias que irão operar 
nas áreas do Porto de Cabedelo (PB) 
se comprometeram com a criação 
da infraestrutura, conforme previs-
to no edital, que contribuirá para a 
eficiência logística de distribuição 
de combustíveis no País.

“A Paraíba é um mercado ex-
pressivo e essa conquista é funda-
mental para garantir a eficiência e 
a segurança no suprimento de com-
bustíveis à região. Através de uma 
parceria entre o poder público e a 
iniciativa privada, poderemos fazer 
os investimentos necessários em 
infra-estrutura portuária para gra-
néis líquidos”, diz Aurélio Antonio 
de Souza, executivo de Logística da 
BR, presente ao leilão.

O consórcio BR Distribuidora, Ipiranga e Raízen arremata
área no Porto de Vitória e de Cabedelo na PB
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ENXERGUE MAIS, 
COM SEGURANÇA 
E PRECISÃO. 
A FLIR GFx320 ajuda você a 
detectar gases industriais de 
forma rápida e segura. 

É possível visualizar pequenos vazamentos 

com a sensibilidade necessária para resolver 

o problema com mais agilidade e segurança. 

E o melhor, sem precisar desativar qualquer 

tipo de sistema da empresa. 

Além disso, ela é capaz de medir com 

precisão as temperaturas, permitindo 

detectar oscilações e aprimorando o 

contraste visual para perceber de forma 

efi caz qualquer vazamento de gás. 

Conheça nossa linha completa: 
www.fl ir.com.br/tnpetroleo

FLIRGFx320
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A PETROBRAS FOI notificada pela 
Agência Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis (ANP) 
sobre a aprovação da sua proposta 
de Acordo de Individualização da 
Produção (AIP) da Jazida Compar-
tilhada de Lula, localizada na Bacia 
de Santos.

A Jazida Compartilhada de Lula 
compreende a jazida de Lula compar-
tilhada entre:

• O Contrato de Concessão BM-
S-11 (campo de Lula), operada pela 
Petrobras (65%), em parceria com a 
Shell (25%) e com a Galp (10%);

• O Bloco Sul de Tupi do Contrato 
de Cessão Onerosa (campo de Sul 
de Lula), operado pela Petrobras, que 
detém 100% de participação; e

• A Área não Contratada pertence 
à União Federal, representada pela 
Pré-Sal Petróleo – PPSA no AIP, con-
forme previsto na Lei 12.351/2010.

O AIP de Lula não abrange a jazida 
denominada de Iracema, no campo de 
Lula, a qual permanece com as mesmas 
participações do consórcio BM-S-11.

O acordo estabelece as participa-
ções de cada uma das partes e as regras 
da execução conjunta das operações de 

desenvolvimento e produção de petróleo 
e gás natural na jazida compartilhada.

Com a mudança nas participa-
ções haverá um impacto de aumento 
da produção de até 20 mil bpd para 
Petrobras. Adicionalmente, será 
necessária uma equalização entre os 
gastos incorridos e a receita obtida 
com os volumes produzidos até a data 
da efetividade do AIP, cujo resultado 
líquido estimado não é considerado 
material para a companhia.

Com a aprovação da ANP, o AIP 
estará efetivo a partir de 1º de abril 
de 2019.

Diariamente, na tela do seu computador, as informações do  
setor naval e offshore. Assine em www.tnpetroleo.com.br

A PETROBRAS COMUNICA que iniciou 
a produção de petróleo e gás natural 
da P-77, quarta plataforma a entrar em 
produção no campo de Búzios.

O campo de Búzios, no pré-sal da 
Bacia de Santos, foi descoberto em 
2010, é o principal campo sob o contrato 
da Cessão Onerosa. O campo teve seu 
início de produção em abril de 2018 e 
conta atualmente com 4 plataformas 
em produção.

Em linha com o Plano Estratégico 
da Petrobras, a P-77 é a terceira plata-
forma a entrar em produção em 2019, 
do total de quatro plataformas previstas 
para entrar em produção este ano.

Com capacidade para processar 
diariamente até 150 mil barris de óleo 
e comprimir até 6 milhões de m³ de 
gás natural, a P-77 contribui para o 
crescimento previsto da produção da 

Petrobras em 2019. A plataforma, do 
tipo FPSO (unidade flutuante de pro-
dução, armazenamento e transferência 
de petróleo e gás), está localizada a 
aproximadamente 200 km da costa 
do estado do Rio de Janeiro, em pro-
fundidade de água de 1.980 metros. 

O projeto prevê sua interligação a 
nove poços produtores e oito poços 
injetores. O escoamento da produção 
de petróleo será feito por navios ali-
viadores, enquanto a produção de gás 
será escoada pelas rotas de gasodutos 
do pré-sal.

FPSO P-77 inicia sua produção e é a quarta plataforma 
do Campo de Búzios, no pré-sal da Bacia de Santos

Fo
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Acordo de individualização da produção da jazida 
compartilhada de Lula tem aprovação da ANP
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1) O novo contorno do Campo de Jubarte 

– que passa a ser denominado “Novo Campo 

de Jubarte” – será formado pelas áreas de 

Jubarte, Baleia Azul, Baleia Franca, partes 

de Cachalote e Pirambu, além de pequenas 

parcelas, devido a ajustes locais, de Caxaréu 

e Mangangá;

2) As partes chegaram a um acordo so-

bre a data-base do pagamento de diferenças 

de participação especial (PE) sobre a pro-

dução do novo Campo de Jubarte e demais 

áreas de desenvolvimento do Parque das 

Baleias como sendo o 4º trimestre de 2016;

em 2029), condicionada a assinatura do 

referido acordo; e

4) As diferenças de participação es-

pecial para fins de pagamento ficam apro-

ximadamente em R$ 3,6 bilhões, tendo um 

pagamento à vista na ordem de R$ 1,5 bilhão, 

ficando o restante parcelado em 42 meses. 

E, sobre a apuração prospectiva da PE, para 

os próximos 20 anos, estima-se (com base 

em curva de produção prevista, preço do 

óleo e câmbio atuais, investimentos e custos 

operacionais) uma previsão de arrecadação 

de aproximadamente R$ 25,8 bilhões de 

PE em valores nominais (ordem de R$ 18,6 

bilhões trazidos ao valor presente à taxa de 

desconto de 10% a.a).

Parque das Baleias: minuta final 
de acordo é aprovada pela ANP
A DIRETORIA DA ANP aprovou em 
21/3 a versão final da minuta de 
acordo para encerramento da con-
trovérsia envolvendo as áreas do 
Parque das Baleias. O documento 
será enviado à Advocacia-Geral 
da União (AGU) e ao Ministério 
de Minas e Energia (MME) e, após 
aprovação por esses órgãos, a 
ANP e a Petrobras ficam autoriza-
das a assinar o acordo.

O Parque das Baleias com-
preende as áreas em desenvolvi-
mento de Baleia Anã, Baleia Azul, 
Baleia Franca, Cachalote, Caxaréu, 
Mangangá, Pirambu e o campo 
de Jubarte, originadas do bloco 
BC-60, na Bacia de Campos. A 
Resolução ANP nº 69/2014 deter-
minou a unificação destas áreas 
ao campo de Jubarte, no entanto, 
a Petrobras instaurou um proces-
so arbitral perante a Câmara de 
Comércio Internacional contestan-
do a decisão.

Em dezembro de 2018, a di-
retoria da ANP aprovou a minuta 
de acordo para encerramento da 

controvérsia, colocada em consul-
ta pública por 45 dias, de forma 
a dar transparência ao processo 
e permitir o envio de sugestões 
pelas partes envolvidas, tais como 
os representantes de governo, de 
prefeituras, agentes econômicos 
e demais interessados. As con-
tribuições recebidas podem ser 
consultadas na página Consulta e 
Audiência Públicas nº 34/2018.

Em 14 de fevereiro de 2019, foi 
realizada a audiência pública so-
bre o tema e, em 22 de fevereiro, 
a Petrobras informou formalmente 
à ANP sua concordância com o 
envio da minuta para aprovação da 
AGU e do MME.

Por fim, com a celebração do 
acordo proposto, as partes enten-
dem que perdem efeito todos os 
processos, bem como eventuais 
ações, recursos e procedimentos, 
mesmo os administrativos, que 
tratem do seu objeto.

OS PRINCIPAIS PONTOS DO ACORDO

Malas à prova 

d'água da Maligan

Ideais para o transporte e proteção 
de equipamentos em plataformas 
offshore/onshore. 
As malas à prova d’água da 
Maligan são confeccionadas em 
poliéster reforçado com fibras de 
vidro, um tipo de plástico especial 
que agrega leveza e resistência. 

Canastra 
à prova d'água
60cm x 80cm x 50cm

Canastra 
à prova d'água

50cm x 80cm x 39cm

Canastra à prova 
d'água 80cm x 50cm x 49cm

Maligan Indústria e Comércio de Malas 
Técnicas Ltda. - São Paulo - Brasil  
Fone: (11) 5624-2728 / 5622-3047
maligan.com.br

(11) 5624-2728
   (11) 98238-6088

Produto da Maligan conta com a certificação 
IP67 concedida pelo IPT
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P&D
são pilares 

de um tripé

Série O desafio de gerar inovação - Parte 2
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Da mesma forma que a base da sustentabilidade 

de uma organização é formada por um tripé – o já 

conhecido conceito Triple Bottom Line, que abrange 

os aspectos Social, Ambiental, Financeiro, a com-

petitividade tecnológica também se apoia em três 

pilares importantes – pesquisa, desenvolvimento 

e inovação, o PD&I. Sem um deles, não é possível 

‘manter’ o equilíbrio e, consequentemente, os re-

sultados de todos os esforços e recursos investidos 

podem ficar aquém do esperado. É o que aconteceu 

com os mais de R$14,8 bilhões em investimentos 

obrigatórios em PD&I estabelecidos pelos contratos 

de concessão e partilha de blocos para de E&P da 

Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Bio-

combustíveis (ANP), como mostramos na segunda 

parte da série O desafio de gerar inovação.
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inovação

N
ão seria correto afirmar, 
como dizem os mais pessi-
mistas, que o grande volu-
me dos investimentos em 

PD&I da indústria do petróleo tenha 
sido aplicado em vão, uma vez que 
aproximadamente 850 unidades de 
pesquisa instaladas em cerca de 
150 instituições por todo ao país ti-
veram acesso a recursos inimaginá-
veis há duas décadas, graças a essa 
regulação que se tornou uma políti-
ca de estado. Uma parte expressiva 
foi alocada no aparelhamento de 
universidades – os ‘ reservatórios’ 
dessa ‘bacia’ de PD&I formada prin-
cipalmente a partir das descobertas 
do pré-sal -, que ganharam labo-
ratórios e equipamentos de ponta 
para desenvolver P&D com foco nos 
desafios e demandas da indústria 
de óleo e gás. 

A questão é que a expectativa de 
que estes investimentos gerassem 
inovação – em processo e tecnolo-
gias, disruptivas ou incrementais – 
ficou abaixo do esperado. “O mundo 
não é cinza e tampouco o cenário 
que se configurou a partir dessas 
cláusula de inves-
timentos”, ironiza 
Alfredo Renault, 
superintenden-
te de Pesquisa e 
Desenvolvimen-
to Tecnológico 
(SPD) da ANP.

Renault dedicou o primeiro ano 
à frente da área para ouvir todo tipo 
de críticas, elogios, lamentações e 
muitas sugestões para aprimorar 
a regulamentação. O resultado de 
tanto trabalho logo estará sendo 
apresentado aos interessados em 
sessão pública, antes da ANP ba-
ter o martelo e publicar uma nova 
resolução que busca flexibilizar os 
investimentos de forma gerar a ino-
vação que o setor demanda. 

Para o superintendente, não há 
dúvidas de que o país já começou 
a colher bons resultados dessa ini-

ciativa que visava fazer com que 
as empresas internacionais que in-
gressassem no país para explorar e 
produzir hidrocarbonetos tivessem 
um compromisso com projetos de 
P&D do país. 

Os frutos da cláusula
Foi o que deixou claro no final do 

ano passado, quando participou da 
inauguração do moderníssimo Labo-
ratório de Recuperação Avançada de 
Petróleo (LRAP), que tornou ainda 
mais robusto a infraestrutura de P&D 
do Instituto Alberto Luiz Coimbra de 
Pós-graduação e Pesquisa em Enge-
nharia (COPPE),  instalado no Cen-
tro de Tecnologia da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ).

O mais novo laboratório do maior 
centro de ensino e pesquisa em en-
genharia da América Latina, criado 
a partir dos investimentos obrigató-
rios feitos pela Shell Brasil (R$107 
milhões) e Petrobras (R$10 milhões), 
vai realizar pesquisas para investigar 
e desenvolver técnicas de recupe-
ração avançada aplicáveis a rochas 
carbonáticas do pré-sal brasileiro. 
Uma nova área de pesquisa, cujos 
resultados poderão representar bi-
lhões de dólares em royalties e mais 
investimentos no Brasil.

“A inauguração do LRAP é uma 
evidência de que o Brasil começa a 
colher frutos dessa iniciativa. O efeito 
dessa cláusula de obrigatoriedade 
está se espalhando, além do belís-
simo trabalho feito pela Petrobras”, 
afirmou Renault na ocasião.

Segundo ele, o formato inter-
disciplinar e pluri-institucional da 
parceria, servirá de exemplo para 
outras iniciativas. “Tenho conver-
sado muito com os dirigentes das 
instituições credenciadas, como a 
UFRJ, sobre formas de alavancar 
a inovação. Um dos caminhos que 
vislumbramos é apostar em projetos 
tripartite universidade/fornecedor/
operador”, ponderou o superinten-
dente da ANP.

Incremento das reservas 
O laboratório dispõe de equipa-

mentos capazes de operar quaisquer 
fluidos dos reservatórios localizados 
em grandes profundidades, sob 700 
vezes a pressão atmosférica e até 
150º C. “Temos um equipamento 
único no mundo, uma estufa de es-
coamento em meios porosos, equi-
pada com scanner de raios-x, que 
permitirá fazer imagens dinâmicas 
em alta pressão e alta temperatura 
do escoamento de petróleo em ro-
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chas carbonáticas. Um dado único no 
mundo, que não existe na literatura, 
e a Coppe/UFRJ e a Universidade 
Heriot-Watt despontam como pio-
neiras neste campo”, comemorou o 
professor Paulo Couto, coordenador 
do LRAP.

A universidade do Reino Uni-
do, que tem um campus em Dubai, 
foi uma parceira estratégica nesse 
projeto, para qualificar os recursos 
humanos que vão conduzir pesquisas 
usando tecnologia de ponta, posi-
cionando a Coppe como um centro 
de excelência mundial em P&D na 
recuperação de poços carbonáticos. 
“A equipe do LRAP foi treinada na 
Escócia. A universidade ainda enviou 
técnicos ao Brasil que nos auxiliaram 
com os novos equipamentos in loco”, 
contou o professor.

A recuperação avançada é uma 
prioridade para a indústria mundial, 
que busca quebrar paradigmas para 
aumentar o índice de extração do 
óleo in situ nos reservatórios, prin-
cipalmente em cenários offshore, 
que eleva ainda mais os custos da 

produção. O fator de recuperação de 
óleo no Brasil é de 21% (o restante, 
fica no reservatório), segundo dados 
da ANP. Aumentar essa taxa de recu-
peração em 1% poderá representar 
11 bilhões de dólares em royalties, 
gerando um incremento das reservas 
brasileiras em 22 bilhões de barris, 
e novos investimentos da ordem de 
US$16 bilhões. 

Parceria de longa data
Primeira instituição de pós-gra-

duação em engenharia no Brasil, 
servindo de modelo para muitas 
instituições, a Coppe, referenciada 
como um centro gerador de conhe-
cimento, tecnologia, recursos hu-
manos e métodos de ensino, tem 
um relacionamento de mais de 30 
anos com a Petrobras, com a qual a 
qual  consolidou alto índice de su-
cesso em projetos de PD&I na área 
de petróleo e gás. 

Essa parceria com a indústria é 
cada vez mais forte e mais ampla, 
segundo o diretor de Tecnologia e 
Inovação da UFRJ, Fernando Alves 

Rochinha, mestre e doutor em En-
genharia Mecânica. “Não dá para 
contabilizar, de uma hora para ou-
tra, qual o volume de projetos, com 
que operadoras, quais as linhas de 

pesquisas. O que 
posso destacar é 
que são projetos 
com diferentes 
operadoras, como 
Shell, Petrobras, 
RepsolSinopec, 
de distintas natu-

rezas. Alguns visam a melhoria da 
infraestrutura de P&D nas institui-
ções de pesquisa e ensino no Brasil, 
e outros têm finalidades específicas, 
como o desenvolvimento de novas 
tecnologias. Cumpre, também, res-
saltar que nem todos os contratos tem 
relação direta com as cláusulas de 
investimentos obrigatórios”, pontua.

De acordo com os registros do 
Sistema de Investimento em Pesqui-
sa e Desenvolvimento (SIPED) da 
SPD capitaneada por Renault, que 
contabiliza milhares de projetos e 
instituições credenciadas, são mais 
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de 600 projetos na UFRJ, nas mais 
diversas áreas –  exploração e produ-
ção (1/3 do total), biocombustível, gás 
natural, abastecimento, regulação, 
temas transversais – e temas (explo-
ração em bacias maduras, horizonte 
pré-sal,  águas profundas, segurança 
e meio ambiente, recuperação avan-
çada, energias renováveis, estruturas 
offshore etc.). 

No âmbito dos projetos que re-
sultaram na melhoria da estrutura da 
própria instituição, com a aquisição 
de equipamentos para laboratórios 
existentes ou a criação de novos, ele 
destaca o do LRAP, já citado, assim 
como outros que tiveram o apoio 
fundamental da Petrobras. “Foi o 
caso do Núcleo Interdisciplinar de 
Dinâmica dos Fluidos (NDIF), bem 
como os projetos desenvolvidos pela 
Petrobras, que permitiram a consoli-
dação do LabOceano, o apoio dado à 
construção do Laboratório de Ensaios 
Não Destrutivos e Corrosão (LNDC) 
e à atualização do Núcleo Avançado 
de Computação de Alto Desempenho 
(NACAD) da Coppe, entre outros”, 
enumera Rochinha.

Mudanças necessárias
A despeito dessa parceria fru-

tífera, ele reconhece que é preciso 
haver mudanças. E que são muitas 
as expectativas com as alterações na 
regulamentação que rege os investi-
mentos obrigatórios para incentivar 
ainda mais o P&D nas universidades 
e gerar resultados em forma de pro-
dutos e processos para a indústria 
de óleo e gás.  “A desburocratização 
do processo contratação e prestação 
de contas é esperada por todos os 
agentes envolvidos. Os excessivos 
e ineficientes mecanismos represen-
tam hoje grandes entraves na busca 
de maior eficiência do programa. 
Mas o mais fundamental é uma dis-
cussão que leve ao estabelecimento 
de políticas de apoio à inovação, so-
bretudo no âmbito da Universidade, 
que promovam o envolvimento direto 

de alunos (jovens pesquisadores)”, 
salienta o diretor de Tecnologia e 
Inovação da UFRJ.

Para ele, a excessiva burocracia 
é um fator inibidor da criação de 
novas empresas de base tecnológica: 
a inclusão das incubadoras nesse es-
forço é peça central. Por isso mesmo, 
ele vê com entusiasmo a viabiliza-
ção do investimento em startups na 
nova regulamentação. “Na UFRJ, 
por iniciativa da COPPE, estamos 
criando um ambiente para inovação 
em que um dos eixos fundamentais é 
o apoio à criação de novas empresas 
de base tecnológica.  É importante 
criar a cultura do empreendedoris-
mo e inovação entre nossos alunos. 
Estamos, no momento, trabalhando 
em mais uma iniciativa: a criação 
de um laboratório voltado à cons-
trução da cultura de inovação, que 
tem inspiração no bem-sucedido 
programa de Iniciação Científica”, 
concluiu Rochinha. 

LAMCE: Um case de sucesso
Desde 2005, quando foram de-

vidamente regulamentados os pro-

cedimentos para o cumprimento 
das cláusulas de investimentos em 
P&D (REGULAMENTO ANP – Nº 
5/2005), o Laboratório de Métodos 
Computacionais em Engenharia (La-
mce) da Coppe/UFRJ realizou mais 
de 30 projetos com seis operadoras 
(petroleiras). “Nossos principais 
projetos atendem as linhas de P&D 
em Exploração, Produção e Meio 
Ambiente. Temos como principal atu-
ação nestes temas a Computação 
Científica e Visualização, onde uti-
lizamos recursos de Computação de 
Alto Desempenho (HPC) e técnicas 
de Realidade Virtual e Aumentada 
para apresentação e discussão de 
resultados”, explica o professor Luiz 
Landau, coordenador do LAMCE. 

Para Landau, o projeto mais em-
blemático e disruptivo foi o da in-
fraestrutura e implantação da Rede 
Petrobras de Computação Científi-
ca e Visualização. “Construída no 
Parque Tecnológico da UFRJ, esta 
nova unidade predial se conecta a 
um polo de ciência e tecnologia, no 
qual a inovação brota do convívio 
entre pesquisadores, estudantes e 

inovação
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20 ANOS DE PARCERIA
E ISSO É SÓ O COMEÇO

Em 20 anos, a Brasco se consolidou como um dos principais e maiores 

terminais portuários privados de apoio offshore. Investindo sempre 

em inovação e tecnologia, somos a melhor solução logística integrada 

para a indústria de Óleo & Gás no país. 

• Bases fi xas em Niterói e Rio de Janeiro

• Classe mundial em SMS

• Especializada em implementar bases remotas em toda a costa nacional

• Capacidade operacional de até oito embarcações simultâneas

CONTE COM NOSSA EXPERIÊNCIA, SE SURPREENDA COM NOSSA EXPERTISE.
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Lei da Inovação não pegou
Quanto à questão de a inovação ter ficado aquém da expectativa, 

mesmo com tantos recursos, Landau acredita que é uma questão cultural. 
“Particularmente acredito que muito P&D e pouco I deve-se, principalmen-
te, ao fato de que a Lei de Inovação ainda não pegou”, diz o pesquisador 
que coordena há mais de 30 anos o LAMCE/COPPE/UFRJ, é adepto e 
fã da inovação e do empreendedorismo, pontuando que de lá já saíram 
mais de 10 empresas de base tecnológica. A grande maioria graduada na 
Incubadora de Empresas da COPPE, situada no Parque Tecnológico da 
UFRJ. Ele faz um depoimento contundente sobre essa questão.

“Participo de todas as iniciativas envolvendo o tema empreendedorismo 
que são realizadas e organizadas pela nossa instituição e recentemente 
assisti uma conferência sobre o novo marco legal e testemunhei o grande 
entusiasmo dos presentes, alunos, empreendedores e professores, sobre 
o tema. O auditório estava cheio! No entanto, não tinha na plateia nenhum 
gestor da Universidade ou das Fundações que dão amparo à UFRJ e à 
COPPE. Isto é para mim uma pequena demonstração porque a Lei de 
Inovação ainda não “pegou”. Os gestores a ignoram e têm receios em 
implantá-las nos seus meios. E vejam que estou falando da minha expe-
riência na COPPE, um dos principais centros de pesquisa do país. Temos 
aqui na UFRJ um arranjo, uma arquitetura institucional exemplar, mas 
que na prática não funciona, ou se funciona é muito pouco e está muito 
aquém do seu potencial. As empresas do Parque Tecnológico não dialogam 
com as empresas da Incubadora e essas, por sua vez, não conseguem 
ser ouvidas e atendidas pelas Unidades da UFRJ, como a COPPE. Paira 
sobre todos medo e receio de que a interação com as empresas de base 
tecnológica seja algo ilegal, antiético. Acredito então que o novo marco 
legal da Inovação, juntamente com o novo regulamento da ANP venham 
para esclarecer e orientar a relação das empresas de base tecnológica com 
as ICTs (instituições de Pesquisa Científica e Tecnológica) por exemplo. 
No entanto, o conhecimento da lei de inovação, seus benefícios para o 
desenvolvimento tecnológico, social e econômico do país, ainda é muito 
pequeno e está muito longe de ser compreendido e utilizado em toda sua 
plenitude”, conclui Landau. 

inovação

profissionais da COPPE/UFRJ, das 
empresas do segmento de óleo e gás 
e demais instituições existentes no 
local. Ela fornece assistência inte-
rativa aos pesquisadores através de 
dispositivos audiovisuais e táteis; 
pesquisa novas tecnologias e ex-
plora estratégias para desenvolver 
interfaces humano-computador que 
respondam às demandas dos projetos 
tecnológicos e de pesquisa, atuais e 
futuros”, destaca Landau.

O coordenador destaca que o 
LAMCE hospeda o maior e mais 
potente computador instalado em 
uma universidade no Brasil. “Neste 
laboratório estão instalados também 

diversos dispositivos de visualização 
científica que juntamente com o su-
percomputador fazem do laboratório 
o principal centro de pesquisa em 
computação de alto desempenho e 
visualização do país dentro de uma 
universidade federal”, frisa.

Por isso mesmo, Landau vê com 
otimismo anova regulamentação, 
por entender que ela é o resultado 
de uma série de consultas e atendi-
mento de reivindicações de quem 
atua no setor de óleo e gás. “Ela vai 
de encontro ao anseio da comunida-
de e corrige o antigo regulamento 
que era, a meu ver, extremamente 
retrógado e com uma interferência 

excessiva da ANP, dando assim li-
berdade para aplicação dos recursos 
de acordo com as prioridades das 
empresas”, pontua.

“O envolvimento e participação 
de startups neste processo são fun-
damentais e salutares. A participa-
ção de startups é a melhor via para 
gerar e colocar a inovação a serviço 
do segmento de óleo e gás, e con-
sequentemente para o país. Precisa 
ficar muito claro o papel de cada 
ator. As universidades na formação 
qualificada de recursos humanos e 
no desenvolvimento de pesquisas 
básicas e aplicadas e as empresas, 
principalmente as startups, como dis-
tribuidora comercial dessas tecnolo-
gias, gerando efetivamente inovação 
e empregos para a mão de obra qua-
lificada formada nas universidades”, 
afirma Luiz Landau. 

Todos ganham
Essa é a avaliação do professor 

Denis Schiozer, diretor do Centro de 
Estudo de Petróleo (Cepetro) da Uni-
versidade de Campinas (Unicamp), 
instituição que tem em torno de 150 
projetos realizados nos últimos 18 
anos com recursos das cláusulas de 
P&D dos contratos da ANP. O que 
sinaliza a dimensão dessa enorme 
‘bacia de PDI’ formada por iniciativa 
e que ganhou novos contornos com 
a descoberta do pré-sal. 

Engenheiro aeronáutico, gra-
duado pelo ITA e doutor em En-
genharia do Petróleo pela Stanford 
University, Schiozer é professor ti-
tular da Faculdade de Engenharia 
Mecânica, na área de Simulação 
e Engenharia de Reservatórios de 
Petróleo e na área de Mecânica 
de Fluidos  da 
Unicamp, tendo 
estado à frente 
do Cepetro mais 
de uma vez des-
de 1998. Por isso 
mesmo conhece 
bem o que vem 
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sendo feito na instituição nas úl-
timas duas décadas. 

“Temos projetos contabilizados 
desde 2000 que somam quase R$500 
milhões. Eu teria que separar os 
feitos via recursos de PDI, mas eu 
diria que é a maioria (mais de 90%) 
- algo próximo de 150 projetos até 
agora”, avalia Schiozer. Segundo ele, 
o Cepetro tem linhas de pesquisas 
diversas, mas concentrada em Ex-
ploração e Produção (geociências, 
engenharia de produção, reserva-
tórios, perfuração, completação 
de poços, processamento sísmico, 
elevação e escoamento), além de 
alguns projetos de novas energias, 
refino e áreas de suporte.

Criado em 1987, dez anos antes 
da ANP, o Cepetro foi impactado po-
sitivamente quando a Unicamp foi 
uma das primeiras instituições do 
país contempladas com as primei-
ras bolsas do Programa de Recursos 

Humanos da Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustí-
veis (ANP), em 1999. Para Schiozer, 
ao longo dos 32 anos do Cepetro, 
houve projetos emblemáticos e dis-
ruptivos, muitos com resultados que 
apresentaram grandes avanços tanto 
de pesquisa como de formação de 
recursos humanos no setor. 

“Como os projetos de pesquisa 
estão totalmente relacionados com 
as atividades de ensino, acredito 
que o maior ganho de todas essas 
atividades é a formação de recursos 
humanos de qualidade (centenas de 
alunos e pesquisadores) que hoje 
atuam na indústria e em outras 
universidades do país”, pontua o 
diretor do Cepetro, lembrando que 
a Unicamp tem o curso de pós-gra-
duação em Ciências e Engenharia 
de Petróleo, desde 1987. 

“Os projetos ajudaram a finan-
ciar as atividades de pesquisa res-

ponsáveis por formar estes alunos e 
pós-doutorandos. Estes profissionais 
estão hoje em posições de comando 
(técnico e gerencial) nas empresas 
e ajudam a aumentar a produção de 
petróleo e a melhorar as atividades 
em geral no setor de petróleo. Isso 
representa mais reservas e recursos 
para o país, mostrando que o retorno 
financeiro destes investimentos é 
uma realidade. No médio e longo 
prazo, todos ganham”, avalia.

Um passo adiante
Ele acredita que o aprimoramento 

da regulamentação é um processo 
natural. “Essa regulação é um exem-
plo para todo o país e seu aprimo-
ramento é uma atividade contínua 
para que ela seja usada da melhor 
forma possível. Como um pioneiro 
no país e com grande quantidade 
de recursos aplicados em pesquisa, 
temos um exemplo dar, mas tam-
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bém uma grande responsabilidade 
de mostrar que essa é uma forma 
inteligente de usar os recursos do 
petróleo. A lei começou com muitas 
restrições e burocracias para garantir 
que estava sendo bem empregada. 
Acho que a iniciativa de simplificar 
e desburocratizar o processo é o pró-
ximo passo importante a ser dado”, 
complementa.

Em relação a uma das novida-
des da nova proposta de regulação, 
que sugere a criação de fundos pri-
vados com aportes voluntários de 
empresas petrolíferas para custeio 
projetos de protótipos e unidades 
pilotos, ele pondera que ensino, 
pesquisa e inovação caminham jun-
tos e devem sempre estar balance-
adas. “Há várias formas de fazer 
isso e de gerenciar essas atividades 
conjuntamente. É importante, po-
rém, separar recursos para todas 
as atividades. Como a indústria de 
petróleo demanda altíssimo investi-
mento, é preciso cuidado para veri-
ficar que projetos piloto podem ser 
inseridos neste contexto pois alguns 
desses podem representar valores 
muito altos e drenar recursos de 
pesquisa básica que, embora não 
tão imediata, também é necessá-
ria. De qualquer forma, se a ideia é 
tentar ajudar a gerar inovação das 
atividades de pesquisa, são ideias 

que podem beneficiar as universi-
dades no médio prazo”, observa.

Quanto à alegação de que houve 
pouca inovação em relação ao 
volume de investimentos, Schiozer 
contesta. “A inovação é difícil de 
medir. Eu não diria que temos pouco 
“I”, mas sim que o "I" é mais difícil 
de aparecer como consequência 
direta dos projetos e pode demorar 
um pouco mais. Pesquisa é algo que 
demora a gerar resultados e a lei 
está sendo aplicada desde 2006. 
São 13 anos apenas e os resultados 
n e m  s e m p r e  t r a n s p a r e c e m 
diretamente dos projetos nas 
universidades. A indústria brasileira 
do petróleo mostrou avanços muito 
significativos. Tenho certeza que 
os recursos humanos formados 
como consequência da pesquisa e 
a contribuição das universidades 
foi fundamental para esse avanço”, 
aval ia  o  diretor  do Cepetro. 
Assim como outros dirigentes 
de universidades, ele aplaude a 
iniciativa de incorporar as startups 
na nova regulação. “Startups podem 
ajudar a tornar o "I" mais rápido”.

Já em relação à transformação 
digital, Denis Schiozer alerta para 
essa ‘onda’. “Ela veio para ficar em 
várias áreas e em petróleo não po-
deria ser diferente. A indústria do 
petróleo demanda muitos dados que 

precisam ser gerenciados para que 
tudo possa ocorrer de forma mais 
eficaz e eficiente. Acredito que é 
positivo, mas não podemos descui-
dar que por trás dos dados há toda 
uma sequência de atividades que 
demandam pesquisa também. Por-
tanto é uma área importante, mas 
que deve caminhar em cooperação 
com outras”, diz ele.

Por fim, ele concorda que é fun-
damental a maior sinergia entre pe-
troleiras, universidade e a cadeia 
produtiva (startups inclusive), enten-
dendo que enquanto a universidade 
tem maior vocação para P&D, as em-
presas empreendedoras têm gerado 
mais inovação. “Essa discussão é 
longa e há opiniões muito diferentes 
sobre quem deve ser responsável 
pelo "I" do PD&I. Eu particularmente 
acredito que a Universidade deve ir 
até certo ponto do desenvolvimento e 
iniciar o processo de inovação, mas 
que onde a inovação deve efetiva-
mente ser gerada é na indústria. Mas 
não devemos matar a ideia de ino-
vação em Universidades, pois pode 
ocorrer, e de pesquisa nas empresas, 
que também é necessária, para que 
o diálogo entre as partes seja mais 
efetivo. Portanto, acho que a ANP 
está certa de tentar dosar isso para 
melhorar o PD&I do setor de petró-
leo”, conclui Denis Schiozer.

inovação
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Esse tem sido o principal papel da Empresa 

Brasileia de Pesquisa e Inovação Industrial 

(Embrapii), organização social criada há pou-

co mais de cinco anos pelo governo federal. 

Tendo como gestores os ministérios da Ci-

ência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 

(MCTIC) e da Educação (MEC), a Embrapii 

apoia instituições de pesquisa tecnológica, 

para que executem projetos em cooperação 

com empresas do setor industrial. 

São 42 unidades de pesquisa creden-

ciadas (capacitadas a atuar em qualquer 

parte do país), selecionadas entre o que há 

de melhor em pesquisa aplicada. A maior 

parte delas credenciadas também junto a ANP 

para desenvolverem projetos com recursos 

da cláusula de PD&I – como Coppe/UFRJ, 

TECGRAF/PUC-Rio, Poli-USP, entre outras.

Os números confirmam o sucesso desse 

modelo: no final de 2018, a Embrapii atendia 

460 empresas e tinha cerca de 650 proje-

tos no sistema, dos quais 140 concluídos e 

com pedido de propriedade intelectual (que 

é negociado diretamente entre empresa e 

instituição de P&D), totalizando mais de R$1 

bilhão em projetos de P&D.

De dentro para fora
O segredo está na capacidade da Embra-

pii de reconhecer e explorar as oportunidades 

de sinergias entre instituições de pesquisa 

tecnológica e empresas industriais, em prol 

do fortalecimento da capacidade de inovação 

brasileira. 

Algo que a ANP quer potencializar com 

algumas mudanças na regulamentação das 

cláusulas de PD&I, vistas como altamente 

positivas pelo diretor de Planejamento e 

Gestão da Embrapii, José Luis Gordon. Ele 

conhece bem o setor, pois tem unidades da 

Embrapii desenvolvendo projetos específicos 

para a indústria de óleo e gás com opera-

doras de porte como 

Shell, BG, Petrobras, 

RepsolSinopec e for-

necedoras globais 

como TechnipFMC, 

Oxiteno, entre outras.

“A cláusula de 

PD&I acabou por fa-

vorecer o surgimento de uma grande infraes-

trutura laboratorial dentro das universidades, 

qualificou um grande contingente de pessoas 

e formou uma massa crítica importante”, 

avalia. Contudo, ele acredita que tudo isso 

ficou muito ‘para dentro’. Não conseguiu ir 

mais além, envolver principalmente a cadeia 

de fornecedores de produtos e serviços, para 

aumentar a produtividade e competitividade 

da indústria de óleo e gás.

Inclusão produtiva
“Fazer o link desses projetos das grandes 

petroleiras, dentro das universidades, com 

essa cadeia produtiva, é um ponto crucial. 

Se você tirar esses recursos, muitos desses 

projetos vão acabar, por que eles não forma 

capazes de criar capacidade de atender as 

demandas das empresas. Não diante desen-

volver um protótipo se não houver alguém que 

produza isso para companhias petrolíferas”, 

acrescenta.

Para o executivo da Embrapii, que vem 

sendo bem-sucedida nessa tarefa, ao finan-

ciar projetos de inovação das empresas que 

tem ajudado setores variados a serem mais 

produtivos e competitivos, temos de iniciar 

um novo ciclo. 

“Se já temos infraestrutura laboratorial 

e recurso humanos, é preciso agora que as 

petroleiras trabalhem em projetos de P&D 

nas universidades envolvendo as empresas 

da cadeia de fornecedores, trazendo tanto as 

de grande como de pequeno e médio porte. 

Ou seja, incluir não somente a cadeia tra-

dicional, mas a nova cadeia, que se formou 

em função das transformações promovidas 

pelos recursos gerados por essa indústria 

– incluindo as startups”, destaca Gordon.

Segundo ele, esse é o diferencial do mo-

delo Embrapii: visão de futuro, capacidade de 

transformar o que o P&D gerou em produtos, 

processos, inovação. “Quando se fala que não 

teve inovação é porque se fez muito P&D, 

mas não tinha quem produzisse. Inovação é 

quando o produto entra no mercado. Quan-

do tem alguém para produzir esse produto 

inovador para a indústria. Ou seja: não se 

criou condições para transformar esse P&D 

em produto”, conclui Gordon.

inovação

Modelo tripartite: O modelo de financiamento é tripartite, com a Embrapii 

aportando recurso não reembolsáveis correspondente a 33% do valor total financiado, 

as unidades de pesquisa, com 18% (podendo ser também em recursos não financeiros) 

e as empresas com 49% do restante. A empresa negocia e contrata o projeto 

diretamente com a Unidade EMBRAPII, que dispõe de sua parte dos recursos. A 

qualquer momento a empresa pode realizar projetos, sem esperar um edital.

Na próxima edição, a Parte 3 da série 
O desafio de gerar inovação
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Na próxima edição, a Parte 3 da série 
O desafio de gerar inovação
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produtos e serviços Porto do Açu

O TERMINAL MULTICARGAS (T-
-MULT) do Porto do Açu, localizado 
no norte do Estado do Rio de Janeiro, 
se apresenta como uma nova opção 
para cabotagem no Brasil. Com atual 
160 mil m² de área alfandegada, 14,5 
metros de profundidade e homologa-
ção para receber embarcações com 
calado de até 13,1 metros -  o que per-
mite a atracação de navios Panamax, 
o T-MULT está em operação desde 
2016, hoje movimenta bauxita, coque, 
carvão, gipsita, sucata, carga geral e de 
projetos e também pode movimentar 
outras cargas como manganês, sal, 
minério de ferro e gusa.

Por ser um Terminal moderno, 
localizado em um porto privado 
e sem fila de espera, o T-MULT 
também pode reduzir gargalos de 
outros portos na importação de 
insumos para siderúrgicas e ci-
menteiras localizadas no Sudeste, 

como de fundentes. Estas carac-
terísticas tornam a operação mais 
rápida, eficiente e, principalmente, 
mais barata. Além disso, o terminal 
é extremamente seguro e cumpre 
todas as ISOs. Prova disso é o que 
o T-MULT completa hoje 800 dias 
sem acidentes. 

“O T-MULT tem potencial para 
ser a solução portuária das in-
dústrias localizadas no Sudeste e 
Centro Oeste do país, tanto para 
escoar a sua produção quanto para 
importar insumos e recursos, desa-
fogando os portos que estão ope-
rando na sua capacidade máxima. 
A localização estratégica e a infra-
estrutura de ponta já existentes no 
Complexo podem tornar os produtos 
produzidos nacionalmente ainda 
mais competitivos, tendo em vista 
a redução com gastos logísticos por 
parte das empresas.

E, com a extensão da costa bra-
sileira, é natural que a cabotagem 
seja considerada uma das principais 
alternativas”, afirmou o CEO da Por-
to do Açu Operações, Tadeu Fraga, 
empresa que administra o Complexo 
do Porto do Açu. 

É prevista para o início deste ano 
a expansão do terminal, que possibi-
litará a movimentação de novas car-
gas. O projeto contará com ampliação 
do pátio de estocagem e construção 
de armazenagem coberta, incremen-
tando ainda mais as atividades do 
terminal.

Entre as cargas que poderão ser 
movimentadas estão granéis agríco-
las, concentrados (cobre, zinco, entre 
outros), hidratos, fertilizantes, break-
bulk e produtos para siderurgia. O 
terminal ainda possui licença para 
operar veículos e está desenvolvendo 
um projeto para criar a infraestrutura 

Terminal Multicargas é nova 
alternativa para cabotagem no Brasil
Porto do Açu prevê também a movimentação de novas cargas, como breakbulk, concentrados e fundentes
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necessária para a movimentação de 
contêineres.

Com acesso às principais rodo-
vias brasileiras, e especializado no 
transporte rodoviário de graneis 
sólidos, carga geral e de projetos, 
atualmente o T-MULT já realiza 
operações integradas (Porto/Arma-
zenagem/Transporte) de importação 
e exportação nos estados do Rio de 
Janeiro, Minas Gerais, Goiás e Mato 
Grosso do Sul. Em 2018, o door-to-
-door foi responsável por 42% do 
volume movimentado pelo Terminal.

Além das soluções door-to-door 
para importação e exportação, o T-
-MULT também realiza operações 
multimodais, utilizando um terminal 

de transbordo instalado a apenas 300 
km do porto. Além desse, estão sendo 
desenvolvidos mais três terminais 
integradores em Três Rios, Vitória e 
Região Metropolitana de BH. 

Desde o início das operações do 
Terminal Multicargas em 2016 até 
o final de 2018, o terminal apresen-
tou crescimento de 96% no volume 
movimentado, totalizando 1,4 mi-
lhão de toneladas. O portfólio de 
produtos e clientes também cresceu 
significativamente. Em 2018, por 
exemplo, foram operados 7 tipos de 
produtos diferentes para um total 
de 15 clientes, o dobro do atendido 
em 2017. Além disso, o T-MULT 
também atingiu recorde de efici-

ência de descarregamento de cerca 
de 22 mil toneladas/dia. 

Complexo do Porto do Açu
Em operação desde 2014, o Com-

plexo do Porto do Açu tem grande 
vocação para o segmento de O&G e 
movimenta petróleo, minério de ferro, 
carvão, coque, bauxita, carga geral e de 
projetos, entre outros. Com 130 km² de 
área, sendo 40 km² de reserva ambien-
tal, o Complexo do Açu conta com as 
empresas: Porto do Açu Operações, Açu 
Petróleo, BP Prumo, B-Port (empresa 
do Grupo Edison Chouest), InterMoor, 
NOV, TechnipFMC, Wartsila, Ferroport, 
Anglo American, Dome, GNA (Gás 
Natural Açu) e Estação Açu.

Grupo Action Shop

Retomada das obras do Comperj impacta mercado
ETE ÁS Tratamento de Resíduos registra maior quantidade de caminhões com resíduos provenientes do canteiro de obras

A ESTAÇÃO DE TRATAMENTO 
de Efluentes ÁS Tratamento de Re-
síduos, do grupo Action Shop, lo-
calizada apenas 20 km da entrada 
principal do Complexo Petroquímico 
do Rio de Janeiro (Comperj), em Ita-
boraí, registrou um volume maior na 
movimentação diária de caminhões 
transportando resíduos das obras do 
empreendimento desde janeiro.

“Observamos uma retomada na 
procura pela estação para tratar re-
síduos industriais, água residuária e 
oleosa.   É uma sinalização impor-
tante para a região que o volume 
de negócios está aumentando. A 
tendência é retornar aos números 
de antes da paralisação das obras.” 
afirma Liliane Prohmann, diretora de 
comunicação do Grupo Action Shop.

Desde o final de 2015, os muni-
cípios do Leste Fluminense esperam 
a retomada das obras Comperj. A 
grave crise econômica do estado e 
a paralisação das obras levou a inú-
meros prejuízos e toda sinalização 
do mercado sobre as atividades do 
complexo gera muita expectativa. 

Enquanto as grandes contra-
tações para canteiro de obras não 
acontecem, pelo menos o setor de 
tratamento de efluentes industriais 
e sanitário já começa a sentir as mu-
danças do cenário.

A ETE ÁS Tratamento de Re-
síduos, localizada em Papucaia, 
Cachoeiras de Macacu, tem a sua 
história atrelada a do Comperj.  Fe-
vereiro agora completou  quatro 
anos de atividades, mostrando que 
é possível unir desenvolvimento e 
sustentabilidade. 

O seu projeto é referência em ino-
vação ao utilizar o sistema por lagoas 
de aeração alcançando uma eficiên-
cia de 95% no tratamento de até 700 
metros cúbicos por dia de efluentes 
industriais e sanitários, volume que 
seria o suficiente para atender uma 
população de 12 mil pessoas. 

O rígido controle da qualidade 
da água ainda permite a criação de 
peixes na lagoa de estabilização e 
utilização de água de reuso na irri-
gação de frutíferas orgânicas, projeto 
pioneiro no Brasil. Qualidade que 

o Grupo Action Shop espera con-
tinuar levando para população do 
Leste Fluminense.

“Estamos no Comperj desde 
2008, acreditamos que o pior mo-
mento já tenha passado. Estamos 
preparados para tratar todos os 
efluentes líquidos industriais e os 
resíduos provenientes dos canteiros 
de obras. Investimos no Comperj e 
queremos gerar mais empregos na 
região.” conclui com otimismo Lilia-
ne Prohmann.

Há 18 anos no mercado, o Grupo 
Action Shop - formado pelas mar-
cas ÁS Tratamento de Resíduos, 
Q-Ban Banheiros Irados e Purezas 
da Estação - é referência no Estado 
do Rio de Janeiro entre as empresas 
prestadoras de serviços ambientais. 
Com sede no município de Duque de 
Caxias e filial em Itaboraí, o grupo 
é especializado no gerenciamento 
de resíduos, coleta e transporte de 
efluentes industriais e resíduos só-
lidos, no tratamento de efluentes e 
serviço de locação, limpeza e higie-
nização de banheiros químicos.
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pessoas

RAFAEL SALVADOR GRISOLIA 
foi indicado pela presidência da 
Petrobras para comandar a subsi-
diária Petrobras Distribuidora (BR), 
na qual já foi diretor  executivo Fi-
nanceiro e de Relações até ir para 
a holding, em junho de 2018.

O engenheiro de produção, 
com MBA pelo Instituto de Pós-
Graduação e Pesquisa em Admi-
nistração da Universidade Fede-
ral do Rio de Janeiro (Coppead/
UFRJ), atua na área financeira há 

mais de 30 anos, tendo passagem 
pela Esso (afiliada da ExxonMo-
bil Corp.) e Cosan Combustíveis 
e Lubrificantes, na área de óleo 
e gás, além de Chief Financial 
Officer (CFO) e Investor Rela-
tions Officer (IRO) da Cremer e 
da Inbrands.

O atual presidente da BR Ivan 
de Sá retomará sua carreira na 
Petrobras, onde atuou durante 30 
anos, ocupando diversas funções 
executivas.

O CONSELHO DE ADMINISTRA-
ÇÃO da Petrobras elegeu no dia 20 
de março a Anelise Quintão Lara 
para o cargo de diretora executiva 

de Refino e Gás Natural, além de 
aprovar a recondução do presidente 
Roberto Castello Branco e dos de-
mais diretores executivos da com-
panhia, para um mandato de dois 
anos, com exceção do titular de Fi-
nanceiro e de Relacionamento com 
Investidores, que permanecerá no 
cargo até a posse de sua sucessora.

Anelise Lara é graduada em 
engenharia química pela Univer-
sidade Federal de Minas Gerais, 
com mestrado em engenharia de 
petróleo pela Universidade Fe-
deral de Ouro Preto e doutora-
do em Sciences de la Terre pela 
Université Pierre et Marie Curie, 
na França. Possui MBA em ges-

tão executiva pelo IBMEC e em 
gestão empresarial avançada pela 
COPPEAD. Atua na Petrobras há 
mais de 30 anos, tendo ocupado 
diversas funções gerenciais nas 
áreas de pesquisa, engenharia de 
reservatórios e desenvolvimen-
to de projetos do pré-sal. Desde 
maio de 2016 ocupa a função de 
Gerente Executiva de Aquisições 
& Desinvestimentos.

Presidiu a Seção Brasil da So-
ciety of Petroleum Engineers (SPE), 
foi membro do Board da SPE Inter-
national até 2017, e atualmente é 
membro do Comitê de Diversidade 
do IBP, tendo participado da sua 
criação em 2018.

Anelise Lara é nova diretora de 
Refino e Gás Natural da Petrobras

BR Distribuidora tem 
novo presidente

Diariamente, na tela do seu computador, as informações do  
setor naval e offshore. Assine em www.tnpetroleo.com.br
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eventos

Avant Première projeta 
otimismo da indústria de óleo e gás

A avant première, realizada no 
dia 19 de março, em Macaé, 
confirmou as expectativas 
positivas da indústria e das 

autoridades, uma vez que contou 
com a participação do secretário 
de Petróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis do Ministério de Minas e 
Energia (MME), Marcio Félix, dos 
presidentes da Shell, André Araújo, 
e da BP Energy Brasil, Adriano Bas-
tos, além do Country Manager da 
BHGE no Brasil, Alejandro Duran, 
que também é diretor da  Associação 
Brasileira das Empresas de Serviços 
de Petróleo (ABESPetro).

Reservatório de otimismo
Marcio Félix recorreu a santos 

populares, para demonstrar seu oti-
mismo com a retomada da indústria, 
depois dos leilões que marcaram 
o ano de 2018, atraindo os princi-
pais players do mundo para o Brasil. 
“Dizem no Nordeste que quando 

chove no dia de São José, é sinal 
que teremos colheita no dia de São 
João. O nosso São João vai começar 
no dia 25 e vai até o dia 28, quando 
acontece a Brasil Offshore. Vamos 
plantar essas boas notícias para 
que a gente possa colher os frutos 
no futuro. Eu diria para quem está 
desempregado e a procura de uma 
oportunidade que a hora é essa. E 
a expectativa move a bolsa de va-
lores, investidores e até a geração 
de empregos”, afirmou.

Os empresários presentes con-
firmaram essa expectativa positiva. 
André Araújo lembrou que a Shell 
já produz 350 mil barris/dia no país 
e que este ano irá perfurar novos 
poços, o que demandará a contrata-
ção de cerca de 800 pessoas (entre 
empregos diretos e indiretos). Ele 
destacou o protagonismo de Macaé 
como uma base que já está pronta 
para atender o setor de óleo & gás 
no Brasil, frisando que o gás natural 

vai gerar muitas oportunidades. “Um 
país competitivo busca por contratos 
competitivos e formas de atrair os in-
vestidores em longo prazo. A questão 
do gás é uma grande prioridade que 
a indústria tem observado ao longo 
desses últimos três meses. Nós entra-
mos em um projeto de construção e 
produção de energia elétrica. E mais 
do que nunca, a integração de gás na 
exploração em águas profundas com 
o mercado de geração de energia 
elétrica é uma perspectiva tangível 
e não é promessa”, destacou o pre-
sidente da Shell.

No mesmo tom, Adriano Bastos 
, da BP, observou que a indústria de 
óleo e gás deverá ter seu pico de de-
manda em 2040 - 120 milhões barris/
dia, período que abre oportunidades 
para o governo implementar uma po-
lítica específica para impulsionar as 
atividades onshore e a revitalização 
de campos maduros, tal como fez 
com o pré-sal, para potencializar os 

Atentos ao momento de transição do setor de óleo e gás, 
os organizadores da Brasil Offshore reúnem representantes 
da cadeia produtiva, autoridades e especialistas para debater 
esse cenário três meses antes do evento, que se realiza entre 
os dias 25 a 28 de junho, em Macaé. 

Centro estratégico das operações de exploração e produção 
da bacia de Campos e depois das atividades aceleradas de 
desenvolvimento do pré-sal, Macaé vai sediar a 10ª edição do 
evento, que tem como mote “Brasil Offshore – A Plataforma 
de Retomada para Grandes Negócios" e a expectativa de gerar 
R$ 300 milhões em novos negócios.Fo
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investimentos que ainda poderão ser 
atraídos para o país. “A BP também 
terá um investimento em termelétrica 
no Porto do Açu, observou o presi-
dente da BP Brasil, salientando que o 
compartilhamento de infraestrutura 
na bacia de Campos poderá reduzir 
substancialmente os custos de E&P 
na região.

Alejandro Duran, da BHGE, falou 
sobre a agenda positiva do setor de 
óleo & gás, marcada pela consoli-
dação de um calendário de leilões, 
abertura pré-sal, aprimoramento con-
teúdo local, extensão de Repetro. 
Mas ponderou que alguns itens da 
agenda ainda precisam ser aprimo-
rados, como a questão do licencia-
mento ambiental e o programa Gás 
para crescer. Segundo Duran, o país 
tem um grande potencial exportador 
de equipamentos para a indústria 
mundial de petróleo, o que pode-
rá gerar diversas oportunidades de 
negócios e empregos. “Temos hoje 
uma nova indústria a partir de ago-
ra”, afirmou, observando que será 
preciso rever serviços, tecnologia, 
custos e despesas em toda a cadeia 
de valor para aumentar o fator de 
recuperação no país.

Nova onda
Também participaram do evento 

a gerente de Petróleo, Gás e Naval 
da Firjan, Karine Fragoso, que tam-
bém está à frente da Organização 
Nacional da Indústria do Petróleo 
(ONIP); o secretário geral do Ins-
tituto Brasileiro de Petróleo, Gás e 
Biocombustíveis (IBP), Milton Costa 
e o prefeito de Macaé, Aluízio dos 
Santos Júnior. Karine Fragoso co-
locou a questão da qualificação e 
formação de novos quadros, para 
atender a demanda futura, como um 
ponto crucial para a indústria, que 
entrará em uma nova fase também 
em função do gás natural. “Desde 
que comecei a estudar a questão do 
gás, percebi um potencial enorme e 
estamos trabalhando pela abertura 

desse mercado que vai fazer toda a 
diferença. Já percebemos um aqueci-
mento no mercado, com vagas sendo 
abertas, com demanda por profissio-
nais e cursos de capacitação. Temos 
muito a desenvolver”, finalizou.

O consultor Antonio Batista, es-
pecialista em negócios no setor Óleo 
& Gás, tendo atuado por cerca de 
duas décadas nessa área no Sebrae, 
avaliou o evento como muito positivo, 
pois a palavra de ordem foi otimismo. 
“O setor sente que o pior já passou 
(atividades estagnadas e sem pers-
pectivas). Hoje, o Brasil tem uma 
agenda para o setor óleo & gás e os 
investimentos já estão no pipeline 
das empresas devido aos resultados 
dos últimos leilões. O desafio futuro 
será termos pessoal qualificado e 
empresas fornecedoras capacitadas 
para atender um mercado estimado 
em muitos bilhões de reais”, pontua. 
Ele destaca que a bacia de Campos 
terá três vertentes de investimentos, 
com foco nos novos leilões de campos 
no pós-sal, na recuperação avançada 
de óleo nos campos maduros e na 
expansão das atividades com gás 
(terminais, termelétricas, transpor-
te). “Participar da Brasil Offshore em 
junho é necessário para todos que 
pretendem surfar no novo ciclo de 
petróleo do Brasil”, conclui.

O prefeito de Macaé, Dr. Aluízio, 
destacou a importância de não des-
perdiçar essa chance de crescimento 
do setor. “Precisamos trabalhar com 
a máxima de eficiência e competi-
tividade. A indústria está em uma 
nova fase, em um novo cenário onde 
o emprego vai voltar. Estamos viven-
do uma novidade que é o gás natural. 
Isso não pode ser desperdiçado e vem 
para ser essa transição. Macaé tem 
condições para usufruir desse cená-
rio”, concluiu. 

Uma década de Brasil Offshore
Organizada pela Reed Exhibi-

tions Alcântara Machado em conjun-
to com o SPE (Society of Petroleum 

Engineers) e o IBP, fazendo parte do 
portfólio global de eventos de ener-
gia, junto à SPE- Offshore Europe e 
ENGenious, a Brasil Offshore con-
quistou reconhecimento por reunir 
empresas de toda a rede produtiva 
do setor petrolífero, promovendo 
as melhores oportunidades de ne-
tworking e parcerias, em um am-
biente altamente técnico e voltado 
para a aceleração dos negócios nesse 
segmento. Em 20 anos de realização, 
a feira gerou um bilhão e quinhentos 
milhões de reais em negócios, e con-
tou com a presença de mais de 2.500 
marcas e 200 mil profissionais com 
grande poder de decisão e efetiva ca-
pacidade para concretizar negócios. 

Diretor de Portfólio da Reed Exhi-
bitions, Renan Joel, reafirma o com-
promisso com o mercado e a impor-
tância da feira. “São duas décadas 
de história do evento que se tornou 
referência mundial para o setor de 
Petróleo e Gás”. “Proporcionamos 
oportunidades únicas de relacio-
namento com grandes comprado-
res, networking com os principais 
tomadores de decisão da indústria 
de bens e serviços e geração de no-
vos investimentos para a principal 
Bacia de exploração e produção do 
Brasil”, conclui.

Nesta edição comemorativa, o 
principal objetivo é fortalecer a rede 
de fornecedores e prepará-la para 
atender as demandas e projetos das 
operadoras vencedoras dos leilões, 
oferecendo um ambiente altamente 
técnico com oportunidades únicas de 
aperfeiçoamento profissional.

SERVIÇO
10ª edição Brasil Offshore | "Brasil 

Offshore – A Plataforma de Retomada 

para Grandes Negócios"

Data: 25 a 28 de junho de 2019

Local: Centro de Convenções Roberto 

Marinho, Macaé (RJ)

Horário: terça a sexta-feira, das 14 às 21h

Credenciamento: www.brasiloffshore.com
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 Bruno Motta é 
engenheiro elétrico, 

com pós-Graduação em 
Gestão e Gerenciamento 

de Projetos pela UFRJ, 
com experiência 

no mercado naval e 
offshore, nas áreas 
de Construção e Montagem, Qualidade, 

Planejamento e gestão de projetos offshore.

O 
petróleo passou a ser considerado um atrativo econômico no início do 
século XIX, quando começou a ser utilizado como fonte de energia 
para iluminação pública. Em seguida vieram os motores a diesel 
e gasolina, a partir dos quais houve a necessidade e justificativa 

para se desenvolver a indústria de exploração de petróleo.
A partir de então começou a surgir uma indústria que se tornaria uma 

das mais ricas no mundo e grande incentivadora e desenvolvedora de novas 
tecnologias necessárias para o complexo processo de exploração de petróleo.

O primeiro país a desenvolver tecnologias específicas para esta explo-
ração foram os EUA. Cientistas americanos desenvolveram muitos dos fun-
damentos utilizados até hoje pelo mundo inteiro. Porém estes avanços não 
foram suficientes para a viabilização da produção em território brasileiro. 
Isto se deu porque a maior parte dos reservatórios de petróleo brasileiros 
estão localizados nos oceanos, diferentemente das explorações iniciais nos 
EUA que se davam no continente.

Como as condições eram diferentes, foi necessário desenvolver aqui 
no país tecnologias inovadoras que permitissem a exploração do petróleo 
brasileiro em alto mar e em águas profundas. Essa tecnologia passou a 
ser conhecida como Tecnologia Offshore. 

A Petrobras foi a responsável pela criação de inúmeros programas de 
desenvolvimento e capacitações tecnológicas para tal exploração e através 
das inúmeras e grandes descobertas destes programas, se tornou uma das 
empresas líderes internacionalmente em tecnologias de exploração de pe-
tróleo em águas profundas.

Esse artigo retrata a experiência de construção de um módulo para 
uma plataforma de petróleo construído na Indonésia – analisando e com-
parando com projetos semelhantes executados em estaleiros do Brasil – 
com formatos, padrões e fatores que podem ser considerados diferenciais 
para esses projetos sejam entregues com custos e prazos inferiores aos 
nacionais.

Destacamos alguns fatores e processos que podem ser estimulados na 
busca de um aumento na produtividade e competitividade nacional no 
mercado industrial naval. E ainda as experiências vividas, os problemas 
e soluções encontradas, os riscos envolvidos e as oportunidades a serem 
aproveitadas para que o mercado naval brasileiro cresça. 

Analisando as etapas de planejamento, construção, análise de forças 
e riscos, qualidade e custos de mão-de-obra, mostrando as dificuldades 
e as soluções desenvolvidas para o sucesso do projeto, conclui-se que o 
Brasil já é melhor em qualidade e tem condição de ser igual ou melhor 
que os países asiáticos em termos de produtividade. 

indústria naval

CONSTRUÇÃO NAVAL 
EM PAÍSES ASIÁTICOS
gerenciamento de um projeto no exterior
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Junto com o desenvolvimento 
destas tecnologias de exploração 
ocorreu também uma revolução da 
indústria da construção naval. No 
Brasil, o governo foi o incentivador 
do desenvolvimento deste setor. Tal 
apoio se iniciou antes mesmo das 
descobertas dos grandes reserva-
tórios de petróleo do pré-sal, com a 
criação da política de conteúdo local 
para a exploração e construção de 
novas plataformas de petróleo em 
território nacional.

No início dos anos 2000 o merca-
do internacional de construção naval 
encontrava-se saturado, com filas de 
espera de até 5 anos. A partir de 2003 
e com a descoberta do pré-sal em 2006 
a Petrobras e o governo brasileiro co-
meçaram a incentivar a instalação 
de estaleiros no Brasil e a priorizar 
a construção dos cascos, módulos e 
topsides de suas plataformas e FPSOs 
em território brasileiro.

Antes da crise se instaurar, po-
demos verificar através da análise 
SWOT abaixo que haviam grandes 
forças e oportunidades que foram 
exploradas pelo governo brasileiro. 
A contratação da construção das 
plataformas P-51 e P-52 foi o mar-
co do ressurgimento da indústria 

naval brasileira. A construção de 
unidades offshore é de tamanha 
complexidade que exige que os esta-
leiros exerçam as atividades de EPCI 
(sigla em inglês para Engenharia, 
Suprimento, Construção e Insta-
lação) completas para a execução 
dos projetos. Devido a esta com-
plexidade praticamente todas as 
contratações ou licitações de obras 
são feitas através deste modelo. 

Em alguns casos, quando o esta-
leiro não possui uma engenharia con-
solidada, este setor é terceirizado, ca-
bendo ao estaleiro as demais funções, 
gerenciando somente o andamento 
da construção da unidade afim de 
garantir o cumprimento dos prazos, 
a qualidade dos serviços executados, 
a confiabilidade dos sistemas instala-
dos e o atendimento aos requisitos e 
especificações dos contratantes.

Em seu auge, a indústria naval 
empregou milhares de trabalha-
dores. Mas o plano de desenvolvi-
mento e conteúdo local começaram 
a diminuir com o início das inves-
tigações da Operação Lava Jato. 
Junto a isso a Petrobras começou a 
identificar problemas de qualidade 
e de prazos de entrega em alguns 
estaleiros brasileiros.

Recentemente o baixo número de 
encomendas pela Petrobras começou 
a sinalizar uma mudança em sua 
política de construção. Ela passou a 
apontar que estaleiros internacionais 
estão apresentando tempos menores 
de entrega e custos reduzidos para 
os mesmos contratos realizados no 
Brasil. Declarações como “conteúdo 
local não é uma política da empresa 
e que é mais barato construir plata-
forma na China do que no Brasil” 
chegaram a ser dadas conforme re-
lata o prefeito de Rio Grande em 
entrevista dada ao site do jornal O 
Estado de São Paulo.

Este trabalho relata como foi o 
planejamento e construção de um 
módulo da plataforma de petróleo 
P-76, contratado pelo Consórcio 
Technip Techint P-76 (Consórcio 
TTP-76), para ser construído em 
um país asiático, a Indonésia. 
Busca fazer uma análise dos ris-
cos envolvidos, de como foi feito 
o gerenciamento deste projeto, e 
como foi a execução da obra pela 
empresa contratada quanto à qua-
lidade, prazos e custos.

Visa também fazer uma compara-
ção, quanto à competitividade, com 
a construção naval brasileira.

Figura 1 - Análise SWOT antes da Crise

Fonte: SINAVAL. Cenário da construção Naval Brasileira. (2015)
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indústria naval

O projeto P-76
Em janeiro de 2013 o Consórcio 

TTP-76 formado pelas empresas 
Technip e Techint, ganhou a licita-
ção da Petrobras para a construção 
e integração dos módulos da P-76 
com uma proposta de US$ 889 mi-
lhões com contrato em forma EPCI 
(Engenharia, Suprimento, Constru-
ção e Instalação). Um FPSO (sigla 
em inglês para Unidade Flutuante 
de Armazenamento e Transferên-
cia) com capacidade para produ-
zir até 150 mil barris de petróleo 
e comprimir 7 milhões de metros 
cúbicos de gás natural por dia. 

Iremos tratar neste artigo da 
construção do Módulo 17 da P-76. 
O M-17 é o Módulo de controle 
Elétrico e Automação de toda a pla-
taforma pesando 1263 toneladas 
(616 ton. somente de estrutura) e 
medindo 30 x 22 x 22 metros. E seu 
interior com aproximadamente 150 
equipamentos, 750 metros de ban-
dejamento para cabos, 30 Km de 
cabos, 4 grandes SCU’s (sigla em 
inglês para Unidade Autônoma) 
de ar condicionado e 6 grandes 
ventiladores / exaustores.

Em 2013 a Techint ainda não 
tinha pronto o seu estaleiro para 
a construção de seus módulos. Por 
isso abriu processo de contratação 
da construção inicial em outro local. 
Naquela época os estaleiros do Bra-
sil estavam com ocupação de quase 
100% e não haviam muitas opções 
em território nacional. Quem ofer-
tou a melhor proposta foi a empre-
sa Siemens Pte Lt, também com um 
contrato EPCI, com a proposta de 
fazer a parte de Design, Engenha-
ria e Suprimentos em Cingapura, a 
construção do módulo em Batam, na 
Indonésia, e a fabricação de equi-
pamentos em outras unidades da 
Siemens ao redor do mundo.

Com engenharia própria, toda 
estrutura de construção própria, 
histórico em construção de módu-
los semelhantes e atendimento a 

todos os requisitos do contrato, a 
Siemens se tornou a melhor opção 
para construção do módulo.

Com a decisão tomada de con-
tratar a Siemens, foram definidas a 
carta de abertura e o escopo do pro-
jeto, assim como os principais mar-
cos de entrega conforme a tabela 1.

Análise dos Riscos
Ao se tomar a decisão de enviar 

um projeto para ser executado fora 
do país, uma análise e planeja-
mento detalhados devem ser fei-
tos para garantir seu o sucesso. 
Os possíveis riscos identificados 
devem ser controlados mediante 
uma avaliação prévia da capacida-
de gerencial e operacional das em-
presas contratadas, tanto de seus 
gerentes quanto de seus setores 
produtivos (recursos humanos e 
tecnológicos). Devem ser analisa-
das informações sobre a história 
recente, área de atuação e quali-
dade dos projetos entregues.

Uma ferramenta que pode ser 
utilizada para isto é a análise PEST 
(acrônimo de análise Política, Eco-
nómica, Social e Tecnológica). Esta 
ferramenta é utilizada para forças 
externas que que afetam o projeto 
e fazer uma análise sobre quais são 
as ameaças e oportunidades rela-
cionadas ao projeto. 

Os principais fatores analisa-
dos são: 

• Políticos: Como já foi dito, em 
2013 o Consórcio TTP-76 precisa-

va iniciar as obras de construção 
dos módulos da Plataforma P-76. 
Como ainda não possuía estaleiro 
próprio, precisava subcontratar a 
construção dos módulos com ou-
tras empresas. Como os estaleiros 
do Brasil estavam todos com pro-
jetos em andamento e com suas 
capacidades perto dos 100% de 
ocupação, a solução era levar a 
construção do módulo M-17 para 
fora do país.

Conforme contrato de constru-
ção da Petrobras era necessário 
seguir a política do governo de 
conteúdo local (ou conteúdo na-
cional). Por se tratar de um módulo 
complexo e que, de acordo com o 
planejamento, deveria ser iniciado 
o quanto antes, optou-se por cons-
truir praticamente todo ele no ex-
terior e alcançar as metas de con-
teúdo local nos demais 19 módulos 
que seriam construídos.

Como forma de se aproximar 
deste conteúdo local, alguns equi-
pamentos internos ao módulo foram 
construídos no Brasil e enviados 
para a Indonésia para montagem.

• Econômicos: Uma das grandes 
preocupações quando se leva um 
projeto para fora do país é a questão 
econômica em relação à flutuação 
cambial do dólar. Naquela época 
o dólar estava sendo cotado a R$: 
2,35 em média, o que já represen-
tava uma alta em relação aos me-
ses anteriores e a perspectiva era 
de que continuasse subindo. 

Atividades Datas

Carta de Abertura (LOA) 20/fev/14

Kick off Meeting (no Brasil) 10/mar/14

Contract Award (PO) 10/mar/14

            Milestone 1: Primeiro Corte de Chapa 16/jun/14

            Milestone 2: Finalização da Completação Mecânica 24/mar/15

            Milestone 3: Embarque para Transporte do Módulo 10/abr/15

Tabela 1: Milestones do projeto
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Essa perspectiva de alta do 
dólar foi prevista no orçamento 
do projeto. O contrato foi feito 
com valor definido, fixo, na mo-
eda americana. A forma de pa-
gamento foi definida conforme 
padrão já adotado nos estaleiros 
brasileiros pela Petrobras e se-
guindo o próprio formato do con-
trato do Consórcio TTP76 com a 
Petrobras. Pagamentos parciais 
mensais de acordo com o avanço 
da obra, através de emissão de 
boletins de medição de avanço do 
projeto e da obra assinado pelos 
fiscais do Consórcio TTP76 e pela 
Petrobras que estavam presentes 
nas etapas de construção do mó-
dulo na Indonésia. Mensalmente 
era emitido um boletim de me-
dição pela Siemens para o Con-
sórcio TTP76 e, após aprovação, 
efetuado o pagamento. Em segui-
da outro boletim era emitido do 
consórcio para a Petrobras.

Como a tendência do dólar no 
Brasil é sempre de aumento, es-
tes pagamentos mensais são uma 
forma de se reduzir o montante 
de Reais gastos no projeto. Da 
mesma forma caso o dólar tenha 
sua cotação reduzida, o risco não 
se concretiza e pode-se sair em 
prejuízo caso o pagamento fosse 
realizado integralmente ao final do 
projeto. Esta é uma prática normal 
do mercado, pois os valores de um 
projeto como este são extrema-
mente elevados e as empresas não 
possuem este valor em caixa. Elas 
precisam desta entrada periódica 
de receita para darem continuida-
de ao projeto.

• Sociais: São as diferenças 
quanto aos aspectos culturais 
entre Indonésia e Brasil. Toda a 
gestão de projeto deve levar em 
consideração os aspectos cultu-
rais do país local, que sempre 
tem influência direta na maneira 
como um projeto será executado 

e em como conseguirá atingir 
seus objetivos.

A equipe do projeto, que acom-
panha a obra deve sempre respei-
tar estas diferenças e aproveitar a 
experiência para entender a forma 
de pensar, agir e se comportar desta 
nova cultura. Conseguir transfor-
mar estas trocas de experiências e 
diferenças culturais em aprendiza-
dos trarão grandes benefícios para 
o projeto, para si próprios, para a 
organização e quem sabe trazendo 
novos padrões e tecnologias para 
serem adotados no Brasil. 

A não conciliação entre as di-
ferenças culturais pode acarretar 
a elaboração errada ou até inapro-
priada de estratégias para o pro-
jeto, a criação de barreiras de co-
municação e informação entre as 
partes envolvidas e a interpretação 
de forma equivocada das informa-
ções referentes ao projeto.

Diferentemente do que se po-
deria pensar, cultura e língua não 
foram grandes obstáculos ao pro-
jeto. Porém constantes diálogos 
foram necessários para entender 
essa diferente cultura, como as 
pessoas pensavam, como elas viam 
o projeto, como era a forma de tra-
balho e como as estruturas de tra-
balho foram montadas, foram a 
forma encontrada para que ambas 
as partes se entendessem e conse-
guissem falar a “mesma língua”. 

O gerenciamento constante 
destes stakeholders foi muito im-
portante para que as expectativas 
de ambas as partes fossem atingi-
das. A comunicação extremamen-
te bem-sucedida contribuiu para 
a resolução de dificuldades en-
contradas ao longo da execução 
do projeto e reduziu o desgaste 
que era esperado pelas diferenças 
culturais. Com isso cabe ressaltar 
que as técnicas de gestão devem 
ser adaptadas para que se tornem 
operacionais em contextos dife-
rentes como outras culturas. 

É bom comentar que diferen-
ças culturais, mesmo quando não 
relacionadas a questões de tra-
balho, também são muito impor-
tantes. Gestos, maneiras de agir 
e palavras devem ser estudadas 
com antecedência para que não 
se cometa insultos ou desagrados 
de forma não intencional. 

Alguns gestos comuns aos 
brasileiros foram interpretados 
de maneira incorreta e a equipe 
brasileira teve sua atenção cha-
mada para que não fossem repe-
tidos. Gestos simples como apon-
tar algo com apenas um dedo da 
mão ou com o pé, por exemplo, 
são considerados, na cultura in-
donésia, uma forma de ofensa a 
quem está próximo. 

Em outras culturas asiáticas 
como Coréia, Japão e China os 
gestos simpáticos dos brasileiros 
de beijar e abraçar quando duas 
pessoas se encontram e se cum-
primentam podem ser considera-
dos como ofensivos.

• Tecnológicos: Diversos fatores 
tecnológicos podem influenciar a 
construção de uma plataforma. Os 
estaleiros asiáticos possuem déca-
das de experiência e por este moti-
vo estão em um ponto muito mais 
avançado na curva de aprendiza-
gem em relação ao Brasil. 

Bancos de dados de experiên-
cias de construções passadas, in-
fluenciam em novas construções. 
As lições aprendidas e o know-how 
de anos de experiência são fatores 
que reduzem prazos e custos du-
rante o processo construtivo. 

Os coreanos e chineses de-
senvolveram tecnologias, metodo-
logias e processos que permitem 
compressões de cronograma por 
métodos de fast tracking, que con-
siste em realizar atividades em pa-
ralelo que normalmente seriam 
feitas em sequência. Isto aumen-
ta os riscos de retrabalho e pos-
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síveis custos extras, mas que são 
controlados devido à grande ex-
periência que possuem.

Outro fator que contribui para a 
redução dos prazos de construção 
e custos, são as tecnologias desen-
volvidas no que se refere à capa-
cidade de içamento dos estaleiros. 
Estaleiros que possuem estas tecno-
logias conseguem produzir blocos 
ou módulos maiores e em paralelo, 
reduzindo os prazos e custos com 
movimentação. Como os estaleiros 
brasileiros não possuem esta capa-
cidade, se faz necessário a quebra 
dos módulos ou cascos em blocos 
menores o que acarreta em mais tra-
balho e custo.

No caso deste projeto, o M-17, 
este módulo apresentava dimen-
sões maiores que os padrões. O 
Estaleiro da Siemens não possuía 
equipamentos para grandes iça-
mentos, por isto a construção de 
sua estrutura foi realizada em pe-
quenas partes, viga a viga, antepa-
ra a antepara. Mas apesar do prazo 
apertado as equipes de montagem 
conseguiram realizar todas as ativi-
dades dentro das estimativas.

O grande diferencial neste 
projeto foram a localização do es-
taleiro da Siemens e as soluções 
propostas por ela para transpor-
te do módulo. O M-17 precisava 
ser construído como uma peça 
única e assim transportado. Suas 
dimensões eram superiores a 
qualquer outro módulo e-house 
(módulo de controle elétrico e de 
automação de uma plataforma) já 
produzido pela própria Siemens e 
pela Petrobras. 

Devido à localização à beira 
mar, dos estaleiros na Indonésia 
e no Brasil, o Consórcio TTP76 
contratou a empresa JUMBO de 
transporte marítimo para realizar 
o transporte do módulo para o 
Brasil. A JUMBO, na época, era 
a única empresa que possuía um 
navio com tecnologia e capacida-

de para içar e transportar um mó-
dulo com esta carga e dimensões. 

Construção em tempo recorde
O projeto foi contratado junto a 

Siemens para ser executado de 20 
de fevereiro de 2014 a 10 de abril 
de 2015, envolvendo desde a fase 
de design estrutural até a conclu-
são da fase de construção. Este 
período foi considerado um tem-
po recorde para um projeto desde 
tamanho, a maior e-house já cons-
truída para uma plataforma. 

Para reduzir as interfaces e 
acelerar o projeto, a Siemens 
também foi contratada no forma-
to EPCI. A engenharia do proje-
to foi executada na sede da Sie-
mens em Cingapura, que realizou 
o trabalho de desenvolvimento e 
detalhamento dos desenhos de 
construção estruturais e de equi-
pamentos a serem instalados no 
interior do módulo.

Ela também foi responsável 
pela compra de todo o material 
necessário à construção e por 
parte dos equipamentos a serem 
instalados, pois alguns equipa-
mentos foram comprados pela Pe-
trobras e pelo Consórcio TTP-76. 
Responsável pela construção e 
aprovação do módulo junto à Pe-
trobras e à Certificadora Bureau 
Veritas, a Siemens elaborou o pla-
nejamento e coordenou a constru-
ção do módulo.

Cingapura é um país recente na 
história mundial assim como o seu 
histórico na construção naval. Este 
pequeno país possui grande poder 
econômico e comercial, porém com 
território reduzido. Cingapura é um 
país moderno e rico e tem realizado 
grandes investimentos em diversos 
empreendimentos. 

O setor naval, de portos e offsho-
re, é um dos segmentos que tem re-
cebido parte destes grandes inves-
timentos. Mas devido ao pequeno 
território que possui, caminha no 

sentido de projetar seus estaleiros 
para fora do país através de parce-
rias e aquisições. Isto já acontece 
com o Brasil; a Keppel Offshore & 
Marine (empresa de Cingapura) 
tem operado no Brasil através da 
Keppel FELS Brasil no estaleiro 
BrasFELS S.A. situado em Angra 
dos Reis, no Rio de Janeiro. 

Seguindo esta tendência, a 
Siemens fez parceria com um es-
taleiro na Indonésia, em uma ilha 
chamada Batam localizada a uma 
distância de 1 hora de navegação 
através de um ferry boat, onde foi 
executada a etapa de construção 
do M-17. 

Com custos trabalhistas mais 
baixos e incentivos especiais do 
governo, Batam vem sendo o local 
escolhido por muitas empresas es-
trangeiras para a construção na-
val. Além do M-17 as tubulações 
com revestimento inconel das pla-
taformas P-75 e P-77 e o Modulo 
Elétrico da P-74 foram produzidos 
também em Batam pela QGI Brasil 
S/A e pela EBR Estaleiros do Brasil 
LTDA respectivamente. 

A fase de construção do mó-
dulo, foi prevista para o período 
de 16 de junho de 2014 a 10 de 
abril de 2015. Apesar do pouco 
tempo para a fase de engenharia 
de detalhamento dos desenhos de 
construção, o milestone de strike 
steel (primeiro corte de chapa) foi 
cumprido pela Siemens confor-
me o cronograma inicial definido 
na carta de abertura do projeto e 
a obra iniciou em 12 de junho, 4 
dias antes do previsto. Uma equi-
pe de engenharia extremamente efi-
ciente, facilidade na contratação de 
mão-de-obra e facilidade na com-
pra de aço, ajudaram a conseguir 
com que o prazo fosse cumprido.

O Consórcio TTP76 decidiu 
enviar uma equipe de 3 enge-
nheiros para acompanhar a fase 
de construção em Batam. Da mes-
ma forma a Petrobras também en-
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viou um engenheiro responsável 
por todas as etapas. 

Esta equipe visava resolver di-
versas preocupações identificadas 
na análise de riscos, como reduzir 
problemas de comunicação entre as 
diferentes culturas, diferenças de-
vido ao fuso horário, reduzir o tem-
po de resposta para problemas de 
projeto, acompanhar a evolução da 
construção garantindo o atendimen-
to ao prazo e aos requisitos técnicos 
e de qualidade exigidos, acelerar 
processos como os de medições fi-
nanceiras e tentar aprender e absor-
ver diferentes técnicas de constru-
ção e gerenciamento de obra. 

A equipe era formada por um 
engenheiro responsável por pro-
jetos e design, um engenheiro 
responsável para as questões de 
medições financeiras e controle 
de avanço de obra e um enge-
nheiro responsável pelo controle 
de qualidade.

Caminhos críticos 
Já na fase de negociação do con-

trato com a Siemens a diferença de 
fuso horário de 11 horas em rela-
ção ao Brasil se mostrou um ponto 
de preocupação na comunicação. 
Tanto os gerentes de projeto, quan-
to as engenharias da Siemens em 
Cingapura e o Consórcio TTP76 no 
Brasil precisavam estar em contato 
constante para sanar dúvidas em 
relação à fase de design e etapas 
iniciais do projeto. 

Cada questionamento feito por 
qualquer uma das partes só era 
respondido no dia seguinte, o que 
tornava o tempo o primeiro cami-
nho crítico encontrado. Reuniões 
com conversas diretas eram feitas 
através de vídeo ou áudio confe-
rência, no Brasil antes do horário 
de expediente normal e em Cin-
gapura, após. 

Esta dificuldade se estendeu até 
as últimas fases de construção. A 
equipe de engenheiros enviada a 

Batam para esta etapa foi funda-
mental porque reduziu o tempo de 
resposta para a Siemens e facilitou 
a conversa e entendimento entre as 
duas partes.

Durante a fase de planejamento 
inicial foram feitas diversas reuni-
ões através de vídeo e áudio con-
ferências e foram identificados di-
versos caminhos críticos do projeto.

Na etapa de engenharia os de-
senhos mais preocupantes seriam 
os desenhos de bandejamento 
para acomodação dos cabos de 
elétrica, instrumentação e tele-
comunicações e os desenhos de 
layout de dutos de ar condiciona-
do, ambos devido ao pouco espa-
ço interno ao módulo.

Para a etapa de procurement os 
itens que deveriam ter atenção es-
pecial eram as compras das chapas 
de aço e cabos elétricos, devido à 
quantidade necessária e o prazo 
curto, e equipamentos como o MV 
Switchgear 13.8KV (Painel de mé-
dia voltagem 13,8KV) e os equipa-
mentos de PMS and Gateway am-
bos devido à sua complexidade de 
desenho, dimensionamento e prazo 
para fabricação.

A construção tinha como ca-
minhos críticos a fabricação e 
edificação da estrutura metálica 
do módulo, montagem de suportes 
(para os dutos de ar condicionado, 
bandejas de cabos elétricos, tubu-
lações e instrumentos), lançamen-
to de cabos e suas conexões e a 
instalação de equipamentos.

Compra do aço: mercado 
reflete oferta

O elemento de maior custo na 
construção de um navio é o aço, 
que representa cerca de 20% a 
30% do total. Em plataformas de 
petróleo este percentual diminui 
para aproximadamente 5%. No 
Brasil a indústria naval tem baixa 
representatividade no mercado de 
compra de aço com os fornecedo-

res nacionais, principalmente de 
chapas grossas. 

A indústria siderúrgica nacio-
nal é robusta, mas precisa de clien-
tes de grande porte e com grandes 
demandas pois gira grandes volu-
mes de capital. Grandes empresas 
com grandes volumes de preços 
têm poder de barganha e negocia-
ção de prazos. A demanda de com-
pra pela indústria naval é baixa 
e muito espalhada pelo território 
nacional, são poucos estaleiros ao 
longo de um país tão grande. Isto 
contribui para que o aço tenha um 
preço elevado e prazos de entrega 
pouco favoráveis.

A conclusão a que se chega, em 
casos em que o curto prazo para 
se iniciar um projeto é de extrema 
importância, é que importar aço 
de países asiáticos ou europeus 
tem prazo menor e custos também 
inferiores quando comprados no 
mercado nacional, mesmo apesar 
da diferença entre o Real e o Dó-
lar e todas as taxas referentes à 
importação do produto. 

Isto se dá principalmente nos 
casos de chapas grossas, que são 
as primeiras a serem usadas nes-
tes projetos por serem necessárias 
para a fabricação de estruturas 
primárias. O Brasil tem grande di-
ficuldade de produção de chapas 
de maior espessura, pois devido à 
baixa demanda do país, as indústrias 
só às produzem por encomenda e 
para isto tem que interromper a sua 
produção em série de outras chapas 
de espessuras comerciais. 

Devido ao grande mercado na-
val que possui, nos países asiáticos 
a oferta de todos os tipos de chapas 
é muito maior e por consequência 
da grande concorrência entre as 
indústrias, também apresentam 
custos menores. Por estar locali-
zada próxima a Cingapura, que 
é considerada um centro mundial 
de recebimento e distribuição de 
mercadorias, a ilha de Batam e o 



36    TN Petróleo          

indústria naval

estaleiro da Siemens estão situados 
de forma privilegiada, pois têm fa-
cilitado o transporte e recebimento 
de mercadorias e insumos para a 
construção. 

Mão-de-obra 
 A mão-de-obra para a constru-

ção de um navio ou plataforma re-
presenta cerca de 15% a 20% de seu 
custo total. Estes valores variam de 
acordo com o ponto em que o es-
taleiro está em relação a sua curva 
de aprendizado, pois isto influen-
cia diretamente na velocidade de 
ganho de produtividade de cada 
estaleiro.

Tem influência direta também 
o nível tecnológico do estaleiro, re-
lacionado ao grau de mecanização 
dos processos de trabalho. Quanto 
mais mecanizados forem proces-
sos dos trabalhos, em teoria, menos 
mão-de-obra é necessário.

A curva de aprendizado da mão-
-de-obra existe para qualquer ati-
vidade produtiva. Nos países com 
industrias navais consolidadas, os 
estaleiros estão em um ponto ele-
vado desta curva, o que gera um 
baixo custo da mão-de-obra para o 
projeto como um todo. 

No Brasil estamos em um ponto 
muito baixo desta curva. Isto signi-
fica que para realizar uma mesma 
atividade a mão-de-obra brasileira 
irá despender mais tempo do que 
em países posicionados acima na 
curva. 

Em Batam a mão-de-obra é de 
fácil acesso e eles também estão 
em um ponto elevado na curva. 
Por este motivo os prazos iniciais e 
finais do projeto definidos inicial-
mente foram cumpridos. Durante o 
processo, alguns prazos foram atra-
sados, mas a equipe de gerencia-
mento da construção soube como 
retomar e alcançar alguns prazos 
intermediários.

A Siemens também utilizou a 
estratégia de contratação de peque-

nas empresas (subcontratos) para 
realização de diversas pequenas 
atividades. Empresas especialistas 
em determinadas atividades e que 
foram utilizadas como forma de 
aquisição rápida de mão-de-obra.

Em Batam os trabalhadores 
são muito focados no trabalho, 
poucas foram as vezes em que fo-
ram encontrados parados quando 
deveriam estar trabalhando. Com 
jornada de trabalho de 54 horas 
semanais, a jornada de trabalho 
diária incluía, além da parada para 
almoço, duas outras paradas de 15 
minutos para descanso, uma pela 
manhã e outra à tarde. Estas pau-
sas eram rigidamente respeitadas 
por todos, sem excessos. 

Da mesma forma, por serem 
muito religiosos, em certas épo-
cas do ano foram necessárias pa-
radas para suas rezas. Todas es-
tas paradas foram consideradas 
em cronograma e apesar de pare-
cerem muitas, ainda assim a pro-
dutividade semanal deles é supe-
rior à dos estaleiros brasileiros. 
No Brasil existem muitas pessoas 
conscientes e trabalhadoras, mas 
também existem muitos que não 
são tão dedicados ao trabalho e 
produzem muito pouco. 

Competência na gestão
 Competência na gestão de 

projetos de construção é um fator 
muito importante em diferentes 
aspectos podendo afetar na cur-
va de aprendizado da construção, 

nos ganhos de produtividade da 
mão-de-obra, na economia sobre 
o uso dos consumíveis de obra, 
na compressão de cronogramas e 
cumprimentos de prazos. 

Um bom gerente de construção 
planeja e executa todas as etapas da 
obra com grandes detalhes. O pla-
nejamento e controle da produção, 
realizados por uma gestão compe-
tente, englobam a montagem dos 
cronogramas das equipes incluindo 
alocação de mão-de-obra, metas de 
construção e produtividade e com-
pra de material.

A gestão da construção envolve 
também o planejamento da fabrica-
ção de cada peça e das sequencias 
de montagem, avaliação e definição 
do layout do estaleiro, aquisição e 
adequação de equipamentos para 
as obras e algo ainda mais impor-
tante, o desenvolvimento de siste-
mas de informação, coleta de dados 
e cobrança de suas atualizações.

A Siemens apresentou um 
gerente de contrato e de interfa-
ces extremamente experiente e 
eficiente que acompanhou todas 
as etapas do projeto, resolven-
do problemas e administrando 
as diversas interfaces do projeto 
desde proposta e contrato, pas-
sando pelas fases de engenharia 
da Siemens no Brasil e em Cinga-
pura, aquisição de grandes equi-
pamentos, aquisição de materiais 
para a construção e gestão da 
medição física e financeira men-
sal de todo o projeto. 

CUSTOS TRABALHISTAS 

Já é sabido que os custos trabalhistas no Brasil são extrema-
mente elevados. Nossos sindicatos têm grande poder de influência 
e as leis são bastante rígidas. Tudo isso influencia para aumentar 
o custo da mão-de-obra assim como o custo final do projeto.

Na Indonésia, assim como na Coréia do Sul e na China, dois 
dos maiores países do mundo em volume de construção naval, 
os custos trabalhistas são baixos. As leis trabalhistas e leis de 
segurança e saúde brasileiras geram mais custos, atrasos e 
consequentemente afetam o projeto como um todo.
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A figura acima mostra um resu-
mo dos diversos subprojetos de res-
ponsabilidade do gerente de con-
trato da Siemens e os locais onde 
cada uma das etapas foi cumprida.

Na Indonésia, apesar de um 
gerente de construção pouco ex-
periente e com pouca influência 
direta na obra, as demais equipes 
de coordenação de construção 
que atuaram foram extremamente 
competentes em todos as etapas 
de construção. Pessoas dedicadas e 
muito profissionais que juntamente 
com suas equipes de mão-de-obra 
direta fizeram um bom trabalho. 

Atrasos aconteceram duran-
te as etapas da construção, con-
forme pode ser visto na tabela 2 
mais abaixo, porém os 40 dias de 
atraso no término da Completa-
ção Mecânica podem ser consi-
derados pequenos. 

Desvios foram previstos e ma-
peados no mapa de riscos e reuni-
ões semanais foram realizadas en-
tre o Consórcio TTP76 e todas as 
equipes de construção da Siemens 
para mitigação. Eram realizados 
acompanhamento do avanço físico 
e resolução de questões relaciona-

das aos requisitos técnicos de pro-
jeto e legislação brasileira.

Qualidade questionável
 A qualidade na Indonésia, como 

em outras localidades da Ásia, é 
bem inferior ao padrão do Brasil. 
Apesar da rapidez na execução dos 
trabalhos, a qualidade deixa um 
pouco a desejar. No Brasil, durante 
as construções, diversos inspetores 
qualificados, tanto por parte dos 
estaleiros quanto por parte da Pe-
trobras, atuam constantemente em 
todas as etapas da obra. 

O padrão de qualidade é muito 
alto e supervalorizado, mais até do 
que o prazo final ou os custos ne-
cessários para atingi-lo. Em certas 
obras o número de fiscais da Petro-
bras chega a ser igual ou maior que 
os do próprio estaleiro. Ao contrário 
de quando uma obra é contratada 
pela própria Petrobras no exterior. 
Como o custo de envio de um fiscal 
para acompanhamento de uma obra 
na Ásia é altíssimo, o número de 
fiscais é reduzido. 

Para contornar os riscos mape-
ados quanto à possíveis problemas 
de qualidade, foi definida como es-

sencial a participação do engenheiro 
representante da Qualidade (TTP76) 
em todas inspeções intermediárias e 
finais. Essa decisão afetou o plane-
jamento da obra (atrasos), porém se 
fazia necessária para garantir uma 
qualidade aceitável pela Petrobras. 
Foi constatado que eles não esta-
vam acostumados a este padrão de 
inspeção e qualidade e por isso a 
dificuldade de adequação.

A montagem do Databook (con-
junto de pastas com desenhos e re-
latórios de construção) do módulo 
também passou pelas mesmas di-
ficuldades de adequação na con-
fecção dos relatórios e das pastas 
propriamente. Já prevendo que isto 
poderia ser um risco, a equipe de 
qualidade do consórcio TTP76 exi-
giu a montagem das pastas desde 
as primeiras etapas do projeto. 

Após várias reuniões e reprova-
ções de pastas e relatórios conseguiu 
as adequações necessárias para apro-
vação dos mesmos junto à Petrobras. 
O Databook foi entregue no prazo, 
mas precisou de algumas correções 
posteriores identificadas quando o 
módulo já estava no Brasil.

Planejamento falho
 O planejamento detalhado 

das atividades semanais da etapa 
de construção de modo geral foi 
falho. Não foram feitas, como no 
Brasil, programações de trabalhos 
semanais para as equipes assim 
como não houve um controle de 
avanço e produtividade. Isso se 
deve à cultura de que todos sabem 
o que devem fazer para atingir os 
marcos baseados nas datas apre-
sentadas pelo planejamento macro. 

Não existiu um planejamento 
(no canteiro de obras) detalhan-
do e acompanhando as atividades 
diárias e semanais, estas ficam a 
cargo dos encarregados e super-
visores que definem no dia a dia o 
que deve ser feito. Por este motivo 
não conseguem visualizar ou ter 

Figura 2 - Lugares de execução de projetos pelo mundo gerenciados pelo gerente de 
contrato Siemens
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um proatividade a fim de antecipar 
problemas. 

A equipe de planejamento deta-
lhado da construção foi subdimen-
sionada para os níveis de detalhes 
de relatórios, controles e informações 
exigidos pela Petrobras, o que resultou 
em grande trabalho para a equipe de 
engenheiros do Consórcio TTP76 para 
extrair todos os relatórios necessários 
dentro dos padrões exigidos para que 
se realizassem as medições finan-
ceiras e a montagem do Databook 
(conjunto de pastas com desenhos e 
relatórios de construção) do módulo. 

Apesar de as medições mensais 
sempre atrasarem cerca de 10 a 15 
dias, o acompanhamento in loco foi 
fundamental para que elas fossem 
realizadas. Não houve uma comu-
nicação eficaz de interface entre o 
planejamento e as disciplinas de En-
genharia, Suprimentos e Construção.

SMS: Os padrões e regras de se-
gurança encontrados na Indonésia 
são bem próximos aos do Brasil. Não 
foram encontrados grandes desvios 
em relação a este assunto. Algumas 
experiências foram trocadas entre 
ambas as empresas e a Siemens se 
mostrou bastante prestativa ao im-
plementar melhorias propostas pelo 
Consórcio TTP76 e pela Petrobras 
como o uso de Capacete com jugular. 
Para exemplificar um caso, a jugular 

não estava na cultura local. Mas ao 
mostrarmos exemplos de acidentes 
e explicarmos a sua importância, im-
plementaram mais este EPI.

Claro que no dia a dia da obra 
foram encontrados diversos desvios 
dos trabalhadores em suas ativida-
des, mas foram corrigidos sem gran-
des problemas ou resistência. Todos 
trabalharam focados em segurança e 
não foi registrado nenhum acidente 
com afastamento de funcionário du-
rante o período de construção.

Entrega aceitável
 Conforme pode ser visto na ta-

bela 2 e figura 3, algumas datas pla-
nejadas foram adiantadas e outras 
cumpridas com atraso. Durante o 
transcorrer do projeto alguns aditivos 
foram feitos ao contrato assim como 
houveram escopos iniciais que foram 
retirados. Atrasos foram previstos 
e ocorreram sem grandes impactos 
gerais na entrega da obra.

De um modo geral a qualidade 
das entregas foi considerada acei-
tável, principalmente levando em 
consideração o curto prazo para 
execução do projeto. Com o M-17 
já no Brasil foram encontrados alguns 
problemas ou erros de montagem na 
parte de elétrica, instrumentação e 
telecomunicações, mas que foram 
tratados e modificados com auxílio 
da Siemens Brasil.

Brasil: padrões rigorosos
 Conforme exposto neste artigo, 

o projeto de construção do M-17 se 
tornou a maior e-house já projetada 
e construída para uma plataforma 
de petróleo devido ao seu tamanho 
e à sua complexidade (relativo à 
quantidade de equipamentos colo-
cados em um mesmo módulo). 

Desde a sua concepção, passan-
do pelas fases de planejamento até 
a conclusão da fase de construção e 
entrega para load-out, o projeto foi 
planejado e executado em um tempo 
recorde. Houve atrasos, porem foram 
considerados pequenos devido à 
complexidade e aditivos criados.

Este artigo analisou somente a 
experiência de um projeto executa-
do em um país asiático. Somando 
isso a alguns poucos relatos rece-
bidos de outras e experiências vi-
vidas, podemos chegar a uma con-
clusão de que em comparação com 
o que foi visto na Indonésia, e que 
provavelmente se expande para o 
resto dos países asiáticos, o Brasil 
apresenta hoje padrões de qualida-
de muito rigorosos e por este mes-
mo motivo, muito superiores. 

Além disso tem condições de 
apresentar de resultados idênticos, 
ou até melhores, em termos de ges-
tão (competência no gerenciamento 
e na montagem), custo de mão-de-
-obra (quanto a nível tecnológico e 
em longo prazo levando em consi-
deração a curva de aprendizagem) 
e grande desvantagem em relação 
ao preço do aço e sua disponibili-
dade, mas que ambos podem ser 
superados no longo prazo.

Por fim, sugere-se que sejam 
feitos outros estudos e compara-
ções com outros projetos reali-
zados em outros países relacio-
nados a este tema, envolvendo 
prazo, qualidade, custo e escopo 
para que se consiga entender de-
finitivamente o porquê de estes 
projetos não estarem sendo reali-
zados no Brasil. 

Atividade Data Plan.     Status

Letter of Award (LOA) 20/fev/14 20/fev/14

Kick Off Meeting 10/mar/14 10/mar/14

Contract Award (PO) 10/mar/14 17/abr/14

Milestones #1.1: Primeiro corte de Chapa 16/jun/14 12/jun/14

      Estrutura: Montagem do teto 24/out/14 04/out/14

      Estrutura: Jateamento e Pintura 27/mar/15 01/mai/15

      Entrega do MV Switchgear 13.8kv 20/jan/15 22/jan/15

      Entrega do MV Switchgear 4.16kv 21/jan/14 15/jan/15

      Instalação do Sistema de Ar Condicionado 16/mar/15 05/abr/15

      Elétrica & Instrumentação – Lançamento de Cabos 10/mar/15 10/abr/15

Milestones #1.2: Finalização da Completação Mecânica 12/mar/15 20/abr/15

Milestones #1.3: Embarque para Transporte do Módulo 01/mai/15 23/mai/15

Tabela 2 - Status do projeto em 25/03/2015
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Figura 3: Timeline do projeto em 25/03/2015
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Alexandre Pierro é 
fundador da Palas, 

consultoria em gestão 
da qualidade e inovação, 

engenheiro mecânico 
pelo Instituto Mauá de 

Tecnologia e bacharel em 
física nuclear aplicada 

pela USP. Passou por empresas nacionais e 
multinacionais, sendo responsável por áreas 

de improvement, projetos e de gestão. 
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É membro de grupos de estudos da ABNT, 
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vação. Atualmente, cursa MBA em inovação. 

D
esde a 1ª Revolução Industrial, existe uma tensão na relação 
entre homens e máquinas. Enquanto a tecnologia avança, do tear 
mecânico à inteligência artificial, movimentos ludistas tomam 
formas diferentes, e a obsolescência humana força uma evolução 

de pensamento que mantenha na humanidade um recurso valioso para 
os processos produtivos.

Por um lado, a tecnologia se desenvolve para servir de aliada, en-
quanto que por outro, ela se torna aparente uma ameaça. Há um im-
passe que parece jamais ser resolvido, ou que ao menos ainda precisa 
de mais variáveis para chegar a uma solução completa. A verdade é 
que já temos os meios de resolvê-lo, mas isso demanda uma certa mu-
dança na postura humana com relação ao trabalho.

Precisamos das máquinas para sustentar a crescente de nossa socie-
dade, mesmo que isso custe empregos. Entretanto, a própria economia de-
pende de humanos com poder aquisitivo para funcionar. É um impasse que 
atinge o trabalhador, o detentor do meio de produção, o consumidor e, basi-
camente, toda a atividade socioeconômica humana.

Em 2013, um famoso artigo de Carl Benedikt Frey e Michael Os-
borne, ambos pesquisadores da Universidade de Oxford, mexeu com a 
visão que temos da tecnologia em crescente desenvolvimento. O estu-
do apontava que 47% dos empregos nos Estados Unidos estavam ame-
açados por robôs que fariam as tarefas de forma mais eficiente, eficaz 
e lucrativa, dispensando a mão de obra humana.

É a metade dos empregos de uma nação. Não à toa, o estudo motivou 
milhares de outros trabalhos semelhantes, que se utilizam de análises, 
métodos e variáveis distintas. Hoje, já temos números que indicam uma 
mudança, mas que não é exatamente tão catastrófica.

Já sabemos que muitos trabalhos podem ser substituídos por má-
quinas, sejam elas robôs, algoritmos, etc. Porém, há muito mais traba-
lhos surgindo, indicando algumas mudanças na atuação humana, ao 
invés de sua obsolescência. O impacto tecnológico já mudou o modo 
como o mundo funciona e continuará mudando.

Logicamente, a maneira como os profissionais são formados tam-
bém precisa mudar, assim como os espaços de trabalho, as composi-
ções de equipes e, acima de tudo, a mentalidade dos profissionais. 
Não há volta. Não se pode impedir o progresso, mas se pode pro-
gredir com ele.

É preciso haver movimentos que incentivem mais e mais uma 
evolução do pensamento humano. Não falo de uma alteração ge-

tecnologia

Empregos do futuro
como se manter mais relevante que as máquinas?



TN Petróleo 124   41  

Diariamente, na tela do seu computador, as informações do  
setor naval e offshore. Assine em www.tnpetroleo.com.br

nética, nem nada vindo de uma 
história de ficção científica, 
mas de uma melhor utilização 
do potencial e capacidades hu-
manas. Atualmente, lemos em 
um único dia mais do que nos-
sos bisavôs leram em suas vidas 
inteiras. Interagimos com mais 
pessoas em uma semana do que 
eles em anos.

Exercitamos a mente de formas 
diferentes. Temos mais acesso à 
informação e, com tudo isso, já 
mudamos a maneira como nos-
sos cérebros funcionam. Estamos 
mais produtivos e capazes do que 
nunca. Os papas da inovação 
afirmam que todas as atividades 
repetitivas, vazias de criativida-
de, deverão ser substituídas por 
máquinas.

O fato é que as máquinas imi-
tam o homem, mas elas ainda não 
tem a capacidade de criatividade 
e imaginação humana. Por mais 

impressionante que seja um robô 
que sabe tudo sobre um deter-
minado assunto, nossos cérebros 
ainda são superiores, mais efi-
cientes e complexos. Eles só são 
diferentes.

Uma máquina pode analisar 
inúmeros livros jurídicos e do-
minar as leis, aplicar atenuantes. 
Contudo, o julgamento, a criação 
das leis, as considerações éticas, 
morais e a compreensão sociológi-
ca, demandam um tipo de abstra-
ção que ainda é apenas humana. 
O que é mecânico será sim subs-
tituído, mas novas portas serão 
abertas porque o valor humano 
está em coisas intangíveis e com-
plexas. As profissões do futuro 
são as que demandam um pensa-
mento abstrato, a arte, a imagina-
ção, a criatividade.

Ser mais relevante que uma 
máquina inclui ainda saber usá-
-las da melhor forma possível, 

alimentar sua mente com infor-
mação, com criatividade, com 
uma postura e pensamento ca-
paz de retirar o melhor das situ-
ações. Enquanto seu bisavô se 
preocupava em apertar um pa-
rafuso, você pode observar toda 
a cadeia de produção e como ela 
pode ser melhor.

Seus netos poderão me-
lhorar produtos, métodos de 
produção, gerenciamento de 
recursos, dentre diversas ou-
tras coisas, de maneira ágil, 
descomplicada e simplesmente 
porque sua mente está prepa-
rada para lidar com problemas 
mais complexos. O chão de fá-
brica se tornará lugar dos qua-
lificados a pensar além, geren-
ciar grandes quantidades de 
problemas e ideias. A evolução 
das máquinas, na verdade, re-
presenta apenas mais um passo 
da evolução humana.
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Gustavo Valente é 
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sável pela gestão dos 
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tração de Empresas 
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O&G

Como se tornar competitivo 
com a gestão de regimes 
especiais em O&G

A falta de definição de qual regime especial se utilizaria a partir 
de 2020 gerou tensão para empresas exportadoras em 2018. 
O ano indicava que não haveria mudanças significativas para 
indústria de O&G, gerando apreensão, pois o principal cliente 

anunciava que não iria mais realizar aquisições no exterior e todas as 
compras seriam realizadas no mercado local. 

Para quem conhece bem o segmento, estamos falando das expor-
tações para empresas como Petrobras B.V, que passará a utilizar sua 
operação no Brasil para compra de equipamentos, mudando a habitual 
dinâmica do mercado, no qual até então tudo era exportado.

Com esta decisão muitos fornecedores no Brasil deixarão de utilizar 
o Regime de Drawback tradicional, que tem como premissa suspender 
os tributos na entrada, comprovando na realização da exportação.

Em 24 de outubro de 2018 foi publicado o decreto 9.537/2018, que 
instituiu o Repetro Industrialização, regime especial aplicado à cadeia 
de fabricação de bens destinados à exploração, desenvolvimento e pro-
dução de petróleo e gás.

As empresas habilitadas ao Repetro-Industrialização poderão impor-
tar com suspensão dos tributos (II, IPI, PIS/COFINS importação) as ma-
térias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem que 
deverão ser integralmente usados no processo produtivo dos bens 
destinados às atividades de exploração de óleo e gás.

A boa notícia é que o benefício se estende ao fabricante inter-
mediário, ou seja, aquele que importa mercadorias e industrializa 
produtos fornecidos diretamente a empresas fabricantes dos produ-
tos destinados às atividades de exploração e produção de petróleo 
e gás. Ou seja, as indústrias intermediárias também terão direito à 
suspensão dos tributos incidentes na importação (II, IPI, PIS/CO-
FINS importação e IPI – importação), bem como o IPI, as contribui-
ções ao PIS e a COFINS nas saídas internas para as empresas do 
ciclo produtivo REPETRO.

Para alívio do setor e uma busca incessante pela competitividade 
industrial, da entrada no fornecedor intermediário até a venda do bem 
para a empresa que irá exercer as atividades de exploração e produção 
haverá suspensão de tributos.

Mas, e se minha empresa tem saldos de bens não aplicados ao 
processo produtivo?
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Neste caso, será admitida a 
exportação, transferências para 
outro regime aduaneiro espe-
cial, destruição às expensas do 
interessado ou a destinação ao 
mercado interno com os paga-
mentos dos tributos, respeitan-
do as regras de nacionalização 
sempre que se tratarem de mer-
cadorias importadas.

Mas, será que esta transição 
de regimes será fácil para as 
empresas?

Por um lado, você tem um 
órgão ligado ao MDIC(Decex), 
que é responsável pelo regime 
de Drawback. Por outro lado, 
você tem a RFB, responsável 
pelo regime de Repetro Indus-
trialização. Este imbróglio de-
verá ser resolvido com as mu-
danças políticas econômicas do 
novo governo. Mas, o que muda 
na prática para minha empresa?

Regime Especial é um bra-
ço estendido pelo governo para 
que a empresa possa se benefi-
ciar e se tornar competitiva. No 
entanto, nenhum almoço sai de 
graça, e para isso, conformida-
de tributária é o que as empre-

sas deverão buscar a partir de 
agora. 

E isso se deve ao fato de que 
a gestão dos regimes especiais 
realizada de forma estratégi-
ca beneficiará a empresa e irá 
gerar controles aduaneiros e 
fiscais mais efetivos, trazen-
do segurança para o industrial 
exportador, bem como transfor-
mando a empresa competitiva, 
jogando de igual para igual no 
mercado internacional.

Muitas empresas do seg-
mento não são fornecedoras 
exclusivas de um único cliente, 
funcionam também como um 
hub para exportação para outras 
empresas do grupo. Este mode-
lo de negócio exigirá das em-
presas maior nível de controle 
e gestão dos regimes especiais, 
para que as empresas tenham 
garantias de preço competitivo 
com o mercado.

É possível reduzir em até 30% 
o custo industrial das empresas de 
O&G com a gestão integrada de 
Regimes Especiais, transformando 
em um negócio vantajoso no Bra-
sil, que é tachado por ter uma po-

lítica tributária danosa em geração 
de negócios.

Mas para que a sua empre-
sa tenha um ganho relevante 
em gestão de regimes, haverá 
a contrapartida de um controle 
efetivo da conformidade tribu-
tária e aduaneira.

A Receita Federal do Brasil de-
verá publicar instrução Normati-
va para tratar dos procedimentos 
de habilitação e os requisitos for-
mais que lhe são inerentes ao Re-
petro Industrialização.

A suspensão tributária disci-
plinada pelo REPETRO-Indus-
trialização aplicar-se-á para to-
dos os fatos geradores até 2040.

Em breve, teremos novas no-
tícias para trazer para os leito-
res da TN Petróleo.

Nossa missão é assessorar 
as empresas nas análises que 
se adequem o melhor cenário 
tributário e aduaneiro para as 
empresas em total conformida-
de com a legislação vigente.

O Repetro-Industrialização 
é a ponte para a retomada do 
crescimento e da competitivi-
dade para o setor de O&G.
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HARUN FAROCKI: 
QUEM É RESPONSÁVEL?

IMS Rio

Rua Marquês de São Vicente, 476

Rio de Janeiro – RJ

Data: 16 de fevereiro a 30 de junho

Horário: terça a domingo, das 11h às 20h

Entrada Gratuita
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QUEM É RESPONSÁVEL?

coffee break
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“Harun Farocki: quem é responsável?” reunirá 

videoinstalações e filmes em que o artista reflete sobre 

o uso de imagens variadas – da fotografia à computação 

gráfica – em sistemas de observação e controle social.

O IMS Rio inaugura mostra na qual apre-
senta 15 trabalhos do artista e cineasta alemão 
Harun Farocki, considerado um dos principais 
representantes da videoarte no mundo. Ao longo 
de sua carreira, Farocki construiu um trabalho 
politizado, focado em analisar a produção e 
circulação de imagens na contemporaneidade. 
Sua obra ganha ainda mais relevância em tempos 
de hiperconexão. Em “Harun Farocki: quem é 
responsável?” reunirá videoinstalações e filmes 
em que o artista reflete sobre o uso de imagens 
variadas – da fotografia à computação gráfica – 
em sistemas de observação e controle social. A 
seleção das obras é de Antje Ehmann, curadora 
do espólio Harun Farocki, em Berlim, e Heloisa 
Espada, curadora da equipe do IMS.

A exposição apresenta um apanhado da pro-
dução de Farocki, com obras que vão de 1969 até 
2014. Para Heloisa Espada, “os filmes-ensaios 
de Farocki têm se mostrado surpreendentemente 
atuais, sobretudo em sua crítica às frontei-
ras pouco nítidas entre ficção e realidade que 
caracterizam as mídias digitais. Isso torna muito 
pertinente apresentá-los no Brasil hoje.”

SOBRE O ARTISTA

Com mais de 100 filmes e vídeos em seu currículo, 
Harun Farocki foi bastante influenciado pelas discussões 
políticas que marcaram o fim dos anos 1960. Testemunha 
da Guerra do Vietnã e dos protestos estudantis do 
período, foi um ferrenho crítico da indústria cultural, 
defendendo, junto a Jean Luc-Godard e outros de sua 
geração, um cinema ativista de conteúdo político. 

A partir da década de 1990, começou a expor seus 
trabalhos em museus e galerias, tornando-se um nome 
de referência no campo da videoarte.
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feiras & congressos

2019

01 a 05 - China
LNG 2019
Local: Shanghai
Tel.: +44 20 7978 0019
e-mail: ajordan@thecwcgroup.com
www.lng2019.com

21 a 23 - EUA
The CWC World LNG & Gas Series 
Americas Summit
Local: Austin, Texas
Tel.: +44 20 7978 0000
e-mail: LNGAmericas@thecwcgroup.com
lngamericas.cwclng.com

27 a 29 - Brasil
Congreso Rio Automação
Local: Barra da Tijuca, RJ
Tel.: +55 21 2217-6500
e-mail: betina.bernardes@fsb.com.br
www.ibp.org.br/eventos/rio-
automacao/

19 a 21 - Panua-Nova Guiné
3rd Papua New Guinea Petroleum 
& Energy Summit
Local: Porto Moresby
Tel.: +44 20 7978 0000
e-mail: PNG@thecwcgroup.com 
pngsummit.com

Março Abril Maio

Maio Junho

25 a 28 – Brasil
Brasil Offshore
Local: Macaé, RJ 
Tel.: +55 11 3060 4717
atendimentovisitante@reedalcantara.com.br 
www.brasiloffshore.com

11 a 13 – Canadá
North America's Leading Energy Event 
Local: Calgary, AB 
Tel.: +1 (403) 444 6529
stephenfurze@dmgevents.com 
www.globalpetroleumshow.com

feiras e congressos

2018

24 a 27 – Brasil
Rio Oil & Gas 2018
Local: Rio de Janeiro
e-mail: eventos@ibp.org.br
http://www.riooilgas.com.br/

25 a 26 - EUA
International Refining & Petrochemical 
Conference (IRPC)
Local: Houston, TX
Hortensia.Barroso@GulfEnergyInfo.com
goo.gl/PrC7kM

Outubro

Setembro
INFORMAÇÃO 
DE QUALIDADE.

Para você curtir!

www.facebook.com/tnpetroleo

25.28

2019
JUNHO MACAÉ - RJ

BRASIL

Em 2019 a BRASIL OFFSHORE, celebra 20 anos 
trazendo uma edição única para todo o setor.

As maiores oportunidades da indústria juntas 
em uma edição histórica, no evento consolidado 

como o mais importante polo de novas tecnologias, 
conteúdo e negócios para toda a cadeia de exploração 

e produção de petróleo e gás.

Tenha acesso a todas as inovações da indústria 4.0, 
conteúdo técnico qualificado e especializado além de 
muitas oportunidades de relacionamento e negócios 

com fornecedores offshore e um único local.

UM NOVO EVENTO PARA VOCÊ 
EM UMA EDIÇÃO HISTÓRICA.

Visite a BRASIL OFFSHORE 
e participe deste momento único

FAÇA SEU CREDENCIAMENTO 
ONLINE GRATUITO.

Organização e Promoção

Apoio Oficial

RAM088-19 An BOS Visit TNPetroleo 21x28.indd   1 15/03/19   17:49
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O futuro do mercado de energia

Por Paulo Vicente, professor de Estratégia da Fundação Dom Cabral (FDC) e do Programa de 
Especialização em Gestão Estratégica de Petróleo, Gás e Energias Renováveis da UniBP

Existem aqui dois fatores simultâneos 

e que não são completamente separados. 

Um é o fator geopolítico, que decorre 

do fato de o petróleo, em sua maioria, 

ser produzido em uma região instável 

politicamente, o Oriente Médio. Foi por 

conta desta instabilidade política que as 

energias alternativas foram desenvolvidas 

nas últimas décadas.

 Estas duas forças em conjunto levam a 

um provável cenário de muita instabilidade 

no preço da energia nas próximas décadas. 

O preço da energia elétrica nos EUA e na 

Europa tem, com certa frequência, ficado 

negativo durante o dia, devido à entrada de 

energia solar e eólica, o que indica que há 

um descompasso entre oferta e demanda. 

O preço não pode ficar negativo por 

muito tempo, pois desestimula a construção 

de novas fontes. Ao mesmo tempo, preços 

negativos, ou muito baixos, estimulam con-

sumo maior, além da adoção de produtos 

industriais mais intensivos em energia. Isto 

por si só já indica que o preço da energia 

deve flutuar nas próximas décadas, en-

quanto oferta e demanda tentam encontrar 

um novo ponto de equilíbrio. 

Por outro lado, a gradativa substituição 

do petróleo por outras fontes energéticas, 

vai pressionando a economia dos países do 

Oriente Médio, em particular Irã e Arábia 

Saudita. Nesse cenário, desde 2014 os 

dois países ‘travam’ uma guerra indire-

ta, que vem se desdobrando também nos 

territórios da Síria, norte do Iraque e no 

Iêmen, podendo aumentar de intensidade 

a qualquer momento. 

 Assim sendo, o preço do Barril de pe-

tróleo pode flutuar em qualquer valor entre 

US$ 150 e US$ 20 nas próximas décadas, 

embora tenha um viés de baixa no lon-

go prazo. O petróleo não será totalmente 

substituído, pois plásticos, lubrificantes, 

gasolina de aviação e diesel para navega-

ção provavelmente ainda serão extraídos 

do petróleo, o que vai gerar uma demanda 

muito reduzida em relação a atual.

 A Toyota prevê que a troca total da 

matriz de combustíveis nos veículos auto-

motivos se dará apenas em 2050. Levando 

em conta que diversos países já anun-

ciaram a proibição de venda de carros à 

combustão nos próximos anos (Noruega 

em 2025, Alemanha, Holanda e Índia em 

2030, França e Reino Unido em 2040). 

Isso deve ocorrer de forma progressiva 

ao longo dos anos chegando no Brasil, 

possivelmente, a partir de 2030.

Neste sentido as reservas de petró-

leo do Brasil e, em particular, as que se 

encontram no polígono do pré-Sal, vão 

funcionar como uma espécie de “seguro 

contra volatilidade”. 

Se não ocorrerem Guerras no Oriente 

Médio e o preço do barril de petróleo se 

mantiver abaixo dos US$ 80, as reservas 

brasileiras terão um papel secundário e o 

mercado andará num compasso normal. 

 Mas se houver guerras no Oriente 

Médio ou se algum outro choque fizer os 

preço subir acima dos US$ 80, possivel-

mente acima de US$ 120, no caso de uma 

crise prolongada, as reservas brasileiras 

passam a ser estratégicas para o mundo. 

E o mercado interno pode entrar numa 

espiral muito positiva.

 Assim sendo, ainda vale a pena 

manter a Petrobras como uma empresa 

estatal por questões de segurança ener-

gética, mas, ao mesmo tempo, estimular 

o avanço da energia solar que tem um 

bom potencial no Brasil. 

Se os preços caírem nos próximos 

anos, como já ocorreu na Europa e nos 

EUA, e começarem a ficar muito baixos ou 

mesmo negativos durante o dia, isto pode 

estimular a re-industrialização do Brasil.

 Hoje, nos EUA, a energia solar em-

prega cerca de cinco vezes mais por kWh 

do que a energia de carvão – sinalizando 

que poderia reduzir ainda o desemprego e 

a necessidade de uso de água para gerar 

energia hidroelétrica.

 A possibilidade de uma verdadeira 

revolução em energia solar vem do fato 

de que ela é viável em pequenas escalas 

– a chamada microgeração. Isto é crítico, 

pois transfere o capital de investimento do 

governo e grandes empresas para peque-

nas e médias organizações e até mesmo 

indivíduos e condomínios.

 Podemos concluir então que esta-

mos em plena transição de matriz ener-

gética. E que embora o petróleo ainda 

tenha muitos anos pela frente como uma 

indústria importante, é a energia solar 

que deve se estabelecer no futuro como 

novo paradigma. 

Essa transição de matriz energética é 

um campo frutífero para formação, estudos 

e pesquisas. Um belo convite à expansão 

do olhar, muitas vezes focado somente no 

segmento petróleo, para enxergamos o 

conceito de energia e mais além.

O mercado de óleo e gás vem se recuperando no Brasil e no mundo, tendo o preço 
do barril de Petróleo tipo Brent ultrapassado os US$80 por alguns meses em 2018. 
Por outro lado, as energias alternativas vêm crescendo. Por quanto tempo o reinado 
do petróleo ainda irá durar?

opinião



Começar é tudo.
Começos exigem coragem. 
E nossa coragem nos trouxe até aqui.

Iniciamos nossa trajetória há 20 anos com a abertura do mercado brasileiro de exploração e produção.  
Ao longo desses anos de experiência, a cada desafio, um novo começo.

Da descoberta do Campo de Manati, passando pela maior abertura de capital em 2011 (IPO), até nos 
tornarmos a primeira operadora independente brasileira a produzir óleo em águas profundas, da Bacia 
de Santos, no Campo de Atlanta.

Somos desbravadores da energia. 
Investimos em tecnologia de ponta, em segurança operacional e em Pesquisa e Desenvolvimento para 
a preservação do ambiente marinho e costeiro do Brasil, principalmente os manguezais. 

Nossa coragem de navegar pelo futuro da energia nos trouxe até aqui e nos impulsiona a ir além.  
Desde o começo. www.enauta.com.br
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